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DOCUMENTO DE FORM ALTZAçÃO DE DEMANDA

001

Secretaria Geral de Administração
Unidade/Setor/Departamento: Secretaria Geral de Administração

Servidor responsável pela demanda: Job Rezende Neto

E-mail
(licitacaoaltoparaiso@yahoo. com.br)

Telefone ((441 3664-1320)

Objeto: Contrataçáo de serviços técnicos especializados de natureza
predominante intelectual com proÍissional de notória especialização para
consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboraçáo e preparação
de documentos visando a Adequaçáo para às exigências Lei n" 14.133121, bem
como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitações e contratos ao
Executivo Municipal.
JustiÍicativa da necessidade da contratação: Com a vigência plena da Lei
Federal n. l4.l33l2o2t, faz-se necessário que os servidores que estáo se

adequando o novo processo de Compras Públicas tenham auxilio na elaboraçáo
dos novos documentos, bem como de apoio administrativo.

Os agentes publicos necessitam de um acompanhamento, face às mudanças
trazidas.

Diante do exposto, objetivando uma maior segurança na aplicação da norma,
imperioso a contratação do profissional especializado na área de Licitações e

Contratos, observadas as condições dispostas no Termo de Referência e na
Minuta de instrumento de Contrato, atenderá as demandas do executivo na lei
n." 14.133121.
Utilização do catalogo de padronízação: Na presente contratação não seráo
utilizados os produtos ou serviços do catálogo de padronização, por se tratar de
prestação de serviços com objeto especíÍico.

O objeto solicitado náo consiste em características de luxo

Descrições e quantidades

[ii,: I u*" rotarItem Descriçáo/especiÍicâÇáo :

01

CAPACITAÇAO, TREINAMENTO E APOIO
ADMINISTRATIVO E AUXILIO NA
enrennnçÃo DE DocuMENTos
VISANDO NA LEI NO 14.133/21

Mês 06 8.500,0c 51.000,00

Valor total estimadol (quando for o caso):
reais).

51.000,OO (cinquenta e um mil
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Áv. Pedra Ámwo dos Santos, 90A - FanelFax. (t»1l 44 3664 I32A
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Recurso: XMunicipal tr Estadual E Federal

Categoria Econômica: X Corrente/Custeio tr Capital/Investimento

Prazo de entrega/execução: 6 meses a partir da Assinatura do Contrato.

Local(is) e horário(s) de entregaf execução: Sede da Prefeitura Municipal de
Alto Paraíso/PR, mensal e remotamente de forma diária quando necessário.

Periodicidade:
Serão realizadas visitas presenciais mensalmente e atendimento via remoto,
por telefone, whatsapp, e-mail nos demais dias da semana em horário
comercial. Caso seja necessário mais de uma visita mensal; "in loco" poderá
deverá ser acordado entre as partes.

Fiscal indicado: Eudinete Pedrota da Silva

Gestor indicado: JOB REZENDE NETO

Prazo de Vigência do Objeto:

E Exercício Íinanceiro da contratação (até
3t I t2l.

tr Vigência de 12 meses.

X Outro: 6 meses

Contrataçáo de objeto continuado:

tr Sim x Náo

Instrumento Vinculativo :

X Contrato

tr Ata de Registro de Preços

n Adesão (carona)

E Outro: Empenho, art. 95 lei
t4.t33l2t

Regime licitatório adotado:
Lei 14.133 12021 e legislaçáo correlata.

Lei Federal n" 14.I33l2O2l, artigo74, inciso III, "c" e"?.

O art. 74,III,uc" e"? da Lei n" 14.13312021, admite a contrataçáo de empresa
especializada para prestação de serviços desta natureza, com profissionais ou
empresas de notória especialização, por meio de procedimento de
inexigibilidade de licitaçáo quando houver especialmente a inviabilidade de
competiçáo, citando os requisitos que devem ser preenchidos pela contratada
para que ocorra a contratação por inexigibilidade. Sáo eles: serviços técnicos
profissionais especializados; notória especialização da empresa contratada e

manifesta inviabilidade de licitação.
A Lei de Licitações, em seu art. 74, inciso III, define o que sáo considerados
serviços técnicos:

fiI - contrataçã"o dos seguintes seruiços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais olt
empresa.s de notoria especializaçã.o, uedada a inexigibilidade para
seruiços de publicidade e diuulgaçõ.o:
(...)
c/ assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributaias;
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Como se vê, sáo serviços prestados por pessoas fisicas ou jurídicas que
dispõem de conhecimento técnico-cienúÍico nessas áreas.
Podemos considerar serviços profissionais aqueles que são prestados como um
oÍício. Já os serviços técnicos profissionais especializados sáo aqueles
prestados por pessoa fisica ou jurÍdica que detenha um amplo conhecimento
em sua área de atuação, mais do que um profissional comum.
Destaca-se que não é necessário que a empresa a ser contratada seja a única
no raÍno, bastando demonstrar conhecimento e atuação na sua ârea de
prestação de serviços.
O art. 74,lll, da Lei n" 14.13312021, conceitua notória especializaçáo quando
os prestadores de serviços que integram a referida empresa possuem estudos,
experiência, dentre outros requisitos relacionados com sua atividade.
Registra-se que esses proÍissionais de notória especialização normalmente não
participam de licitaçáo ou de processos seletivos, já que não se trata de um
serviço comum, além do que o intelecto não se pode medir, e tem com isso o
objetivo de atender ao interesse público.
Finalmente, por tudo aqui expendido, entendemos restar devidamente

e amparada, nos moldes então definidos, a contrataçáo direta, por
inexigibilidade de licitação, da empresa SC Consultoria e Treinamento Ltda

(.,,)

J

Em conformidade com a legislaçáo aplicável, encaminhamos a presente

- PR, 17 de Junho de 2024to

au petente para análise de conveniência
providências cabíveis.

Solicitação da Demanda à
e oportunidade para a con



ATTERAçÃO pORTRANSFORMAçAO DO TNSTRUMENTO DE rNSCilçÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVTDUAT EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA ITDA

50.030.663 SIIMARA CANAN
cN PJ 50.030 .661 I O0Ot-27

NIRE 4181649L49
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folha 1

Pelo presente instrumento particular de alteração de lnscrição de Empresário lndividual:

SIIMARA CANAN, brasileira, solteira, nascida em data de 26109/1983, empresária, portadora do RG ns

76692149 SESP-PR e inscrita no CPF 052.355.769-85, residente e domiciliada na RUA EUDOXIO

BADOTT|, 10, CENTRO, GUARANTAÇU - PR, CEP 85400-000;

Empresária individual sob o nome empresarial de 50.030.653 SIIMARA CANAN com endereço na RUA

EUDOXIO BADOTTI, 10, CENTRO, GUARANIAçU - PR, CEP 85400-000, e inscrita no CNPJ/MF sob ns

50.030.663/000L-27 e registrada na Junta comercial sob ne 4187649L449, fazendo o uso do que

permite o 3" do art. 968 da Lei n" LO.406|2OO2, ora transforma seu registro de EMPRESARIO

INDIVIDUAL para SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, mediante as seguintes cláusulas:

ctAusutA PR|MEIRA - DA TRANSFORMAçÃO DO TIPO .IURíDICO: Fica transformada a natureza
jurídica desta Empresa lndividual, em Sociedade Empresária de Responsabilidade Limitada sob a razão

social de SC CONSULTORTA E TREINAMENTO LTDA, conforme faculta a Lei 10.4061O2 artigo 980, que

doravante se regerá com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes ao tipo jurídico ora

transformado.

cúUSUtA SEGUNDA - Do CAPITAL SoCIAL: o capital da empresa no valor de RS 2.000,00 (dois mil

reais)já totalmente integralizado em moeda corrente do país enquanto empresária individual fica neste

ato dívidido em 2.000,00 (duas mil) quotas no valor de RS 1,00 (um real) cada, ficando representado da

nte forma:

cúUSUtA TERCEIRA - DA ADMIN|STRAçÃO: A administração da sociedade será exercida pela sócia

SILMARA CANAN, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade,

representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições
financeiras, entídades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos
necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o
uso do nome empresaríalem isoladamente.

§ t.e- Faculta-se à administradora, atuando em isoladamente, constituir, em nome da sociedade,
procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e
operações a serem praticados.

cúusutA qUARTA - DA DEc[ARAçÃo DE DEstMpEDtMENTo Do ADMINIsTRADoR: A administradora
da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a administração da empresa,
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontra os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a ecortumia po r, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
pública, ou a propriedade.

R.)

% QUOTAS vAroR RsNOME

SILMARA CANAN 100 2.000 Rs 2.ooo,o0

consumo, fé
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ATTERAçÃO POR TRANSFORMAçAO DO TNSTRUMENTO DE TNSCRTçÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAT EM SOCTEDADE EMPRESÁRIA ITDA

50.030.663 SIIMARA CANAN
cN PJ 50.030 .66t I 0001-27

NIRE 4181649t49
folha 2

CLAUSUIA QUTNTA - DA ATTERAçÃO DO OBJETO SOCIAL DA EMPRESA: Fica neste ato alterado o

objeto social da empresa que passa a ser: 8599-6104 - Treinamento em desenvolvimento profissional e

gerencial; 82L9-9199 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo;
8599-6/05 - Cursos preparatórios pare concursos; 8599-6/99 - Atividades de ensino.

ClÁUSUt A SEXTA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, CONTRATO SOCIAL da referída

sociedade, com o teor seguinte:

CONTRATO SOCIAT

SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA
cN PJ s0.030 .663 I 000L-27

SILMARA CANAN, brasileira, solteira, nascida em data de 26109/L983, empresária, portadora do RG ns

76692L49 SESP-PR e inscrita no CPF 052.355.759-85, residente e domiciliada na RUA EUDOXIO

BADOTT|, 10, CENTRO, GUARANTAÇU - PR, CEP 85400-000;

cúUsutA pRtMEtRA - NoME EMPRESARTAL SEDE E DoMlcítlo: A sociedade gira sob o nome

empresarial de SC CONSUTTORIA E TREINAMENTO LTDA, com sede e domicilio na RUA EUDOXIO

BADOTT|, 10, CENTRO, GUARANTAçU - PR, CEP 85400-000;

CúUSUIA SEGUNDA - HtlAtS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir
ou fechar fílíal ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual assinada

por todos os sócios.

cúusulA TERcEIRA - tNícto DAs ATIvIDADES E pRAzo DE DURAçÃo DA soctEDADE: A sociedade

iniciou suas atividades em 2210312023 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CúUSULA QUARTA - OBTETO SOCIAI: A sociedade tem por objeto a exploração dos ramos de: 8599-
6104 - Treinamento em desenvolvimento proÍissiona! e gerencial; 82L9=9199 - Preparação de
documentos e seruiços especializados de apoio administrativo; 8599-6/05 - Cursos preparatórios para

concursos; 8599-6/99 - Atividades de ensino.

CúUSUIA QUTNTA - CAPITAL SoCIAL: o capital social da empresa que é de RS 2.OOO,0O (dois mil reais)

divididos em 2.000,00 (duas mil) quotas no valor de RS 1,00 (um real) cada já totalmente integralizado
em moeda corrente do ntado da nte forma:

cúUsUtA sExTA - REsPoNsABtLtDADE Do sóclo: A responsabilidade da sócia ao valor de
suas quotas, respondendo pela íntegralização do capital social, confo

d

NOME % QUOTAS VALOR R$

SILMARA CANAN 100 2.000 Rs 2.ooo,oo

LO.406l2OO2
e dispõe 1.052 da Lei
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ALTERAçÃO pOR TRANSFORMAçAO DO TNSTRUMENTO DE INSCRIçÃO DE

EMPRESÁRIO INDIVIDUAT EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA ITDA

50.030.663 SIIMARA CANAN
CNPJ 50.030 .663 I OOOL-Z7

NtRE 4181649t449
folha 3

cúUSUtA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCn DE QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não poderão

ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento da sócia, formalizando se realizada a

cessão delas, a alteração contratual pertinente.

ctAusutA otTAVA - ADMTNTSTRAçÃO DA SOCTEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAT: A

administração da sociedade cabe à sócia SITMARA CANAN, com os poderes e atribuições de gerir e
administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente,

perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como

praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e

direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente.

§ 1.9- Faculta-se à administradora, atuando isoladamente, constituir, em nome da sociedade,

procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os atos e
operações a serem praticados.

CúUSUIA NONA - RETTRADA PRO-LABORE: A sócia poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

cúusutA DÉqMA - ExERcíoo soqAL DEMoNsTRAçõEs FTNANcETRAS E PARTtctPAçÃo Dos
SóCIOS NOS RESUTTADOS: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico.

CúUSULA DÉOMA PRIMEIRA - JUTGAMENTo DAs CoNTAS: Nos quatro meses seguintes ao término
do exercício social, a sócia deliberará sobre as contas e designará administradores quando for o caso.

cúusutA DÉctMA sEGUNDA - FAtEctMENTo ou tNTERDtçÃo DE sócto: Falecendo ou interditada a

sócia, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo
possível ou inexistindo interesse destes o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado,

cúusutA DÉctMA TERCEIRA - DEctARAçÃo DE DESIMPEDIMENTo: A Administradora declara, sob as

penas da lei, que não está impedída de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CúUSUIA DÉCIMA qUARTA - DECTARAçÃO DE PORTE EMPRESARIAL: DecIaTo qu está

enquadrada como MICROEMPRESÀ não havendo nenhum dos imped
4s do art. 3s da Lei Complementar na t2312006.

e

incisos do §
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ATTERAçÃO PORTRANSFORMAçAO DO TNSTRUMENTO DE INSCRTçÃO DE

EMPRESÁRIO tNDtVIDUAt EM SOCTEDADE EMPRESÁRIA ITDA

50.030.663 SIIMARA CANAN
cN PJ 50. 030 .663 I OOOL-?7

NIRE 4181549L49
folha 4

cúUSUtA DÉ0MA QUINTA - FoRo: Fica eleito o foro da comarca de Guaraniaçu - PR, para o exercício

e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa renúncia a

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser.

Lavra e assina a presente alteração, em via única, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e
sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Guaraniaçu - PR, 03 de abril de 2024.

SILMARA CANAN

U
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Secretaria Especial de Desburocralizaçáo, GestElo e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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ASSITIATURA ELETRÔNrcA

Certificamos que o ato da empresa SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

052s5576985 SILMARA CANAN

\,

U

a)

CERITEICo o REcIsrRo w 03104/2024 15:02 SoB Éê 1L2L2126269
PRcrocol.o: 21231.57L2 DÉ, 031 04 /2021.
cóorco on vERrFrcàçlo: 12t0a617573. cNp., DÀ SEDE: soo3o
IIIRE: 11212125259. @ll EFEI'IOS DO nEcISt-Ro Ê4t Ogloll2o2l
SC COil§ULTORIT E TREIf,llM{$O LIDÀ

IEII|DRO I{TRCO§ NÀYSE'. BISCÀIÀ
sEcREaáRro-cERÀ!

ffi . eq)reBafaci,.,pr. gov.br
À validade deste documento, se impresso, fica suieito à comprovaÇão de sua autenticidade

informando seus rêspectivos códigos de veri-ficaÇâo.
portais,
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

50.030.663 SILMARA CANAN

ESÍABELECIMENTO (NOMÉ DE PORTE

ME

E DAATIVIOADE

85.99-6-{14 - Treinamento êm desonvolvlmento profissional e gerencial

85,99-6-99 - Outras atividadee de ensino não especificadas anterioÍmente
85.99-6-05 - Cupos pÍsparatóÍios para concunsos
82.í9-9-99 - Preparaiáo ae documêntos e seruiços especializadoe de apolo administrativo não especiÍicadoe
anterlomonte

E DA

213-5 - EmpÍ€sário (lndividual)

LOGRAOOURO

R EUDOXIO BADOTN
NUMERO

í0

CEP

E5.'00-000
BAIRRO/DISTRIÍO

CEÍilTRO
MUNICiPIO

GUARANIACU

STLfARACANAN@HOTtAlL.COil (45) s880.1932

ENTE FEDERATIVO

CADASTRAL

ATIVA
OATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

22t0312023

MOTIVO DE

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

NúMERO DE TNSCRTÇÃO

5{r.030.663/000í-27
TATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

22t0312023

UF

PR

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022

Emitido no dia 1911212023 às 14:02:14 (data e hora de Brasília). Página: í/1

{
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MINISTÉRIo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: $.030.663 SILMARA CANAN
CN PJ : 50.030.663/000'l -27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços < http ://rfb. gov. b p ou < http :/lwww. pgf n. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211012014.

Emitida às 10:14:29 do dia 0610312024 <hora e data de Brasília>.
Válida até0210912024.
Código de controle da certidão: 2945.í FD6.1E57.DAF0
Qua§uer rasura ou emenda invalidará este dôcumento.
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015
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 032999837-95

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 50.030.66310001-27
Nome: 50.030.663 SILMARA CANAN
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até0410712024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr. gov. br

Pâgina 1 cb 1

ü

Enitdo via lntemet Pública (0&O3r2ü24 10:06:40)
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MUN|CTPIO DE GUARANIAçU
ESTADO PARANÁ
SECRETAR|A MUNIC|PAL DE FTNANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 126712024

Contribuinte

Nome/Razão: 78í99í - SC CONSULTORIA E TREINATENTO LTDA

CNPJ/CPF: 50.030.663/000't-27

Endereço: Rua EUDOXIO BADOTTI, 10

Complemento:

Bairro: Centro Cidade: Guaraniaçu - PR

Finalidade

PADRÃO

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

17t06t2024 30 dias

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas,
deresponsabilidadedocontribuinteabaixoidentificadoCERTlFlCOque,emnomedeSC
CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de
tributos municipais.

Guaraniaçu - PR, 17 de junho de2024

ü

IPM Sisteínas Ltda
Atêndâ Nêl - \ÀGT v 20l3 0í

ldêntifi€dor \,GT2'l 1201 -ooULKANUSORPTARSOó 1710612024 13:46:10



17106D024, 13:44 Consulta Regularidade do Empregador

,1 JH, - UJ'í

Vçltar lrnprimir

CÂIXÁ

Inscriçãor
Razão

Social:
Endereço:

I§ÀFE*EFIAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

50.030,663/000L-27

50 O3O 663 SILMARA CANAN

RUA EUDOXTO BADOm 10 / CENTRO / GUARANIACU I PRI 8s400-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade: 17 I 0612024 a t6/ 07 12024

Certif icação N ú mero 
= 

2O24O6t708486 1 3495 1 1 54

Informação obtida em L7106/2024 L3:44:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br à

https://consulta-crf. caixa. gov. br/consultacrf/pages/consultaEmpregadoÍ.jsf 1t1



PODER JUD]CIARIO
JUSTIÇA DO TRÃEÃLHO

CERtrIDÃO IIEGAEI\TA DE DÉBItrOS TRABALHISTAS

Nome: 50.030.663 SILMARA CANAN (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 50. 030. 663 /0001,-27
Certidão n": 1858397/2024
Expedição: 0B/01 /2024, às 09:48227
Validade: 06/01 /2024 180 (cento e oitent.a) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que 50.030.663 SILMARÀ CÀNÀN (MAIRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 50.030.663/OOOL-27, NÂo coNsIÀ como
lnadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/20]-:- e

L3.461/2011, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21, de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Trlbunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORTTAçAO rrrPORTAlflrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimptentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrlgações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabal-histas, 1nc1us j-ve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em l-eii ou decorrentes

Fáqj.na 1. de 1

(ll8

ü

de execução de acordos firmados perante o Ministé
Trabal-ho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais t
disposição 1ega1, contiver força executiva.

o Públ-ico do
os Quê, por

Dua-:ciac e 3ulrêstões : ür.di ü:Ê:. Ír:-; .5t
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TRIBUNAL DE JUST!ÇA DO ESTADO DO PARANA

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de GUARANIAÇU

CERTTDÃO DE DTSTRTBUTÇÃO - FrNS GERATS - CÍVrrS - FALÊNC|A - NEGATTVA

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA,
coNcoRDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO eXrnR.lUDlClAL desta Secretaria, veriÍiquei
NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA

CNPJ: 50.030.663/0001 -27

Local da Sede:

Orientações:

Esta certidão NÂO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Auto(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema lnformatizado referente à comarca de GUARANIAÇU
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo
pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidâo.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos náo qualificados, nos termos do art. 80, §2o da
Resoluçâo CNJ í2í12010.
A presente certidâo menciona somente o registro de distribuiçáo, para dados complementares do procedimento, deve-se
dirigir até a Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERilDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁR|O INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

GUARANIAÇU,24 dejunho de 2024

ERNESTO MATARAN NETO

Distribuidor

!,
SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão:2410612024 15:21 Página í de I
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE

GUARANIAÇU
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

ffrr,sr*r*ffuf,

Número 41A552

Nome Fantasia: SC CONSULTORIA E TREINAMENTO

Razão Social: SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA

GNPJ : 50.030.663/0001 -27

lnscrição Municipal:

Atividade Principal: 8599-6/M - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Não exerce no
endereço)

Atividade(s) Secundária(s): 8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos (Não exerce no endereço),
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não
especificados anteriormente (Não exerce no endereço), 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não
especificadas anteriormente (Não exerce no endereço)

Município: Guaraniaçu Endereço: RUA EUDOXIO BADOTTI, 10, CENTRO

CEP: 85400000

Local e data: Guaraniaçu, sexta, 05 de abril de 2024

Vencimento: terça, 31 de dezembro de 2024

PAULO PMINATO
Departamento de Tributação

Observação

a

Decreto n. 1510/2010 - Art. 1o - | - As atividades de comércio lojistas terão horário no podendo

ser contínuo ou ininterrupto para funcionamento do estabelecimento de segunda à das B

às 18 horas

Decreto n. 151012010 -Art. 1o - ll -As atividades de prestaÉo de serviço lerão horário normal, podendo sercontinuo

Íuncionamento do estabelecimento de segunda à sexta-feira das 8 às 1 8 horas.

ALVARA DE LOCALTZAÇAO

Código de Autenticidade: 24AHL1 N51 D

,EMITIDO PELO FUNCIONARIO PAULO VINICIO PAZINATO'

U..,v'

d

para

'U2
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Esse documênto deverá permaneoer exposto em local visível no estabelecimento êmpresarial
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Pref*iturâ StunisÍpnl d* Alto Pnraíso - fR
cl.IpJ s6"640.?§$r0üüt-§§ ^ 

tEp 87§2s-s0$
Àv. Pedm Amro dol §rator,9{X}- Fone/Frx (&x) 413ffi41120
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§*eümrçü d*l

dü#*rt{üh$'**,

§çw 0 ttt* ffi, ; ,. th W

p*tr r.d$rturr dr rtrÍtoatrrtor « pclo rreasb&rfip lb
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üÍ1â
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$rry§dadee ê Íros prazos previstos.

deste âpc*ça
prwi*as

4. PECLâRâ que eunpre o disposto no tuciso )ÇfiUI do art. ?o da Constituição e Ea IÊi n" 9.8§*, &
27 dc ou§bro,ale 1999, de que a empresa nâo pssui trabalhadores Íncnones dc l8 anw rcalÍM
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ffne do aposto

9UA

63§
dos

no 14. l, dc $m,
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náo çd*.Sem

r

dc gsr,*.rt*h,

S*anne utÍith tarn§ffi
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mF& Ííotr tisddü
tan&dêtÍôílkã

DANFSo v1.0
Docrumento Auxiliar da NFS-o ü30

Chart tlc Aglo .la NFS{
41 0930222s00306630001 27000000000001 1 2 4017 677680s92

Compet*da da NFS-o
18tO'1t2024

Sórle da DPS
900

Dü o lloÍa da ombsão da NFS{
1AúP024 1i:42:'17

Data e tloÍâ da amllsão da DPS
'1810112024 11:42:17

Núm.toda NFS..
11

Númcíoda DPS
11 A autenticrdâde desta NFS€ pode ser verificada

pela leituÍa deste código QR ou pda consulta da
chave de âc€sso no portal nmional da NFS+

EMITENTE DANFS€
Prestador do Serviço

l{omo, Nome EmpÍEadd
50.030.663 SILMARA CANAN

EndoEeo
EUDOXIO BADOTTI, 1O

CNPJ/CPF/NIF
50.030.663/0001 -27

líEcÍlÉo Munldp€l

E-mall
SILMARACANAN@HOTMAIL.COM

llunlcíplo
Guaraniaçu - PR

R€glme dê Apuração TribuÉda pelo SN

Teleúone
(45) 988G1932

CEP
85400-000

Slmpl.r Nadonal na Datã de Conrp€tanda
Optante - Microempreendedor lndividual (MEl)

TOMADOR DO §ERVIç,O

Nomc, iloítc EmpmaaiLl
MUNICIPIO DE PIRACEMA

EndoÍ*o
JOSE RIBEIRO DE ASSIS,42

CNPJ'CPF/NIF
17.980.3920001-03

lrl8crlção llunicapal

E+naÍ

llunhíplo
Piracema - MG

Tdefunc

CEP
35536-000

sERVrçO PRESTADO

. ,lgo rh Tdbutaçáo lladoml Código do TÍlbutaÉo llunidpal Local da PÍ€Gtafáo País d. PEútação

\-OZ.O1 - lnstrução, treinamento, - Carmópolis de Minas - MG
oriêntação pedagógica e educacion...

Deccdção do ScMço
CursoTeoriaePáticanaLei deLicitações -14.1331202'l,aserrealizadanosdiaslse19de2024nacidadedeCarmópolisdeMinas/MG.

TRIBUTAçÁO MUNICIPAL

TÍitubÉodo ISSON
Operação Tributável

Tbo(b lmunlb(b

Vllordo Scnlço
R$ 5.600,00

BC TSSON

Pab Roauhado da Prostaçáo do SeMço

Snspcnrãoda F:dglblli.hdo ô ISSON
Não

D€§coírb lncondldonado

ÀÍquota Aplicada

Munidplo do lnddânda do ISSQN
Guaraniaçu - PR

NúÍnelo PÍocs Su.penaão

Total DcdueõosrRcduÉG

RsrnSo do lssclil
Não Reüdo

Reglmc Espodal dc Tdhnaçáo
Nenhum

Bentrlo llunilipel

Cáhülo(b BM

TSSON Apurado

TRIBUTAçÃO FEDERAL

1*"t
Pts

CP

coFrNs

Pr'
RêbnÉo ô PlsrcoFlNs TOTAL TRIBUTAçÃO FEDEML

VALOR TOTAL DA NF$E
Valor& Son lço
Rs 5.600,00

. :, CP,CSLL - R.,üdos
hío,oo

DGconb Condklonado
R$

PISCOFINS R€üdo.

Doecoíb lncoÍdldonsdo
R$

ISSON R.tido

Valor Uquldo da NF§+
R$ 5.600,00

TOTAI§ APROXIMADOS DOS TRIBUTOS

FoaraÍab

NBs: 122901990

Estaduab Munidpab



ilF&ffih* DANFSo vl.0
Documeno Auxiliar da NF$'e 031

ChavlÓA§oúNFS{
41 0930222500306630001 2700000000000032 31 22227 96328s

Núm.lo&NFs. Compcúnda&NFs{
3 22t1212023

Núm.Io d. DPS SóÍle da DPS
3 900

Irü e l{ola dâ qnb.to d! NF§.
221121202311:38:37

Dab c l{oÍa da eml..ão da DPS
2412120231'l:38:37 A autenticida(b dstâ NFS-e pode serveÍificâdâ

pda leituÍa deste código QR ou pela coreuha dâ
chave ce âcesso no poítal nacionâl da NFS-e

EMITENTE DA NFS+
Prestador do Serviço

Nomc/ Nonto EmpÍüúl
50.030.663 SILMARA CANAN

CNPJ/CPF/NIF
50.030.663/0001 -27

lnscÍição Munidpal Teleúone
(45) 988G1932

End.Í.ço
EUDOXIO BADOTTI, 10

Slmpls Nadooal m Dffi d. Competânda
Optante - Microempreendedor lndividual (MEl)

E-maU
STLMARACANAN@HOTMATL.COM

Munidplo
Guaraniaçu - PR

Reglme de Apuração TÍibuúrl! pob SN

CEP
85400-000

NA

sERVrçO

Clrdho (h TÍltutaÉo Nadond Cótligo de Tdbutaçáo Munftlpol
17.01.01 - Assessoria ou consultoria
de qualquer natureza, não conti...

Oelcrtçto rb Scrvlço
Prestação de Serviços de Treinamento, Capacitra€o,
cnm a Entrega de Documentos na Nova Lei de Licitações e Confatos (Lei

\ 133/21).

Cânrara Municipal de Xambré

l-ocal da *eaaçao
Xambrê - PR

País rla ftctaçáo

TRIBTITAÇAO MUNICIPAL

Títuuçto do lSSClN
Operação Tributável

Tpodo lmunldadc

Psb Rcutbdo da ftçtaÉo do Sentlço llunldplo do |trddanda do ISSQ}{
Guaraniaçu - PR

Númcro Prccesco Supenre

Reglmc Erpedal dc Tdbutaçto
Nenhum

Benefido Munkípal

Valor do §oíYiço
R$ 17.500,00

BC r88ClN

Slrspcn to dE ÉdglUlldado do ISSQN
Não

Desonb lnco«lldonado Total D€duçõÉ/R€duCõB Cálculodo BM

Alhuo0a Aplicada Rernçto rb ISSQN
Não Reüdo

ISSCIN ABrado

TRIBI'TAÇAO FEDERAL

IRRF CP 9r*
Rebnção do P|§TCOFINSPts coFtNs TOTAL TRIBUTAçÃO FEDEML

VALOR TOTAL DANF$E
valoÍ do S.n leo
R$ 17.500,00

D€Gconb condldonado
R$

PISTCOFINS Rrüd6

Dsconb lncondldonâdo
R$

IS§|QN Roüdo

Valor Lhuhdo da NFS.o
Rs 17.íXr,00

IRRF, CP,CSII. RddC
R$ 0,00

TRIBUTOS

F€daÍ!b Ert duab Munidpab

INFORMAçOES COMPLEMENTARES

NBS: 1 22901 990 | Íloc Tcc 052.355.769-85
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I*frymmos aiada que a Profissionsl acompannou a fase dc cangüI}sb doa

Por w ver&dc, firmamos o trffimta

:çsm*l*rfe 2l de &.rotph dE 2Ü24.
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que Silmara Canan, portadora do CPF

052.355.769-85, faz parte do time de Monitores Especialistas do Projeto
\' Especialista Reconhecido com início em 02 de setembro de 2022.

Declaro ainda que o Projeto Especialista Reconhecido visa aprofundaÍ o

conhecimento na área de licitações e contratos, inclusive na Lei n.o

14.133121, com foco na atuaçáo prâtica e segura e que o Especialista já

apresenta-se com conhecimento especializado tanto teórico como prático na

Lei no L4.133, ministrando aulas, atuando na elaboração de normativas e

modelos e respondendo as dúvidas dos alunos.

Salvador, 11 de outubro de2023.

\-

L-
Prof. Matheus Carvalho
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PREFEITI]RA MT]NICIPAL DE CARMÓPOT,TS DE MINAS
CEP 35.534-OOO _ ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ n.o 1 8.3 12.983 l000l -67

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

.ANAN, i n scrita,i.ff -;'ff"': :il'. r:: ffi 3;' :T' "j*":ffiffilffi
Eudóxio Badotti, 10, Centro, no Município de Guaraniaçu Estado do Paraná através de sua

sócia proprietáriaDra. SILMARA CANAN, Advogad4 inscrita na OABIPR 82.099, e no CPF

sob o no 052.355.769-85, prestou serviços para o Município de Carmópolis de Minas/IVIG,

através da participação de servidores no Curso de Capacitação Teoria e Prática em

Licitações na Lei Federal 14.13312021, que teve, como objetivo o Treinamento Teórico e

Prático, quanto a Regulamentaçáo, aplicação, agentes públicos, definições e disposições gerais,

Fase Preparatória, Modalidades, Contratação Direta @ispensa e Inexigibilidade, procedimento,

Dispensa em Razão do Valor - Dispensa Eletrônica X Dispensa Presencial), Procedimentos

auxiliares, Contratos, Sanções, Oficina Prática cumprindo fielmente, todas as obrigações

impostas em contrato.

Considerando que os serviços foram prestados de forma satisfatória

cumprindo com o cronogrÍrma proposto e apresentação do conteúdo de forma clara e precis4

demonstrando conhecimento e experiência na árer'- não havendo nada que lhe desabone,

atestamos a capacidade técnica da referida profissional e de sua empresa.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Carmópolis de Minas, 14 de março de2024

JOSE OMAR
PAOLINELLI:597 4903

2024.03.1 4 1 O27 :47 -O3' @'

PREF'EITO MUNICIPAL

202112024

Rua Coração de Jesus, no 170, Centro, Carmópolis de Minas,

JOSE OMAR PAOLINELLI:5974903269 1

c=BR o=lCP-Brasil, oFPÍeencial, ou=17449612000169,

ou=se€retaÍia dâ Recêita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-
ou=(em branco), cn=JOSE OMAR

Telefone/PABX: (37) 3333-1377 I 333
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E§TÂDCI DO PARANÁ

MuNrcÍpro nE sÃo losÉ DAs pALMETRAS
cNFJl 7?.8 r9.60§/0ml-33

ATssrâDo Ds cÀPÂcIDAon rÉcnrca

At§*âtl§$ para todos os fins de direito, que §ILMAR.A CÂNAN, Advogad4 insçlita na

OÂBíPR 8?.099, c no CPF sob o no 052.355.769-85, sócia proprietária da cmpresa §C

CON§LTLTORIÀ § TRETNAMENTO, inscrita no CNPI sob o n" 50.030.663/0001-27, wm

endercço wnbelçcido a Rua Jorge Pio Concalvcs,540, CcnEo, no Município de Diamante do §ul

Este& ds Püraná, pÍtstou serviços a esta Municipalidade, visando a Capacitação, Treinamento e

Implaneçeo d* nova Lei de LiciAções e Contratos junto ao Deprtamenüo de Licitações da

Pr,efcitna Municipal de §ão José das Palmeiras Estadb do Paraná, cumprindo fielmente, todas as

ohigsções impostas.

À rcferida profissional cumpriu pontualmente com as obrigações assumidas, no tocsnte

m r.rviços soliciados, especialmente no que diz respeito a manter os servidores do

Depertamento de Liciações atualizados quanto às normas que tratam do Tema Licitações, foi

lnformamos ainda que a Profissional acompantrou a fase de constnrção dos Regulamentos,

paÍa a devida Implantação psra que assim a aplicryão da lei seja eficaz e segurs-

Por serverdade, fumamos o presente.

§ão José das Palmeiras/P& 27 de março de 2023.

t
,M

traüIlr§rffil&íinrm
SraúhdrAdnhiÚrÉo

Peühtf1Sm@

Rua Marechal Castelo Branco, 9?9 * FoneslFax: 45.32j91 150 e 3259-12fl
Palmciras-PR
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- São José drs
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Digitalizado com
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Digitalizado com CamScanner
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os Íins de direito, que SILMARA CANAN, Advogada, inscrita na

OAB/PR 82.099, e no CPF sob o n' 052.355.769-85, sócia proprietária da empresa SC

CONSULTORIA E TREINAMENTO, inscrita no CNPJ sob o no 50.030.663/0001-27,com endereço

estabelecido a Rua Jorge Pio Goncalves, 540, Centro, no Município de Diamante do Sul Estado do

Paranâ, prestou serviços a esta Municipalidade, visando a Capacitação, Treinamento, Regulamentos

quanto a Implantação da nova Lei de Licitações e Contratos junto ao Departamento de Licitações da

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha Estado do Paraná, cumprindo fielmente, todas as obrigações

impostas.

A referida profissional cumpriu pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos

serviços solicitados, especialmente no que diz respeito a manter os servidores do Departamento de

Licitações atualizados quanto às normas que tratam do Tema Licitações, foi realizada a capacitação

dos servidores acerca da Nova Lei de Licitações n" 14.13312021.

Informamos ainda que a Profissional acompanhou a fase de construção dos Regulamentos,

para a devida Implantação para que assim a aplicação da lei seja efrcaz e segura.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Cidade Gaúcha/PR, 05 de abril de 2023.

HENRIQUE Âslnado defm
dlqital por HENRCUE

:52971

MUNICIPAL
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NOTORIA ESPECIALIZAÇAO

Trata-se de um compilado de alguns trabalhos realizados pela Profissional, na

área de Licitações e Contratos Administrativos, em um panorama entre as leis
8.666/93 e Nova Lei 14.13312021. Projetos nos quais a profissional faz parte

como Monitora, Gestora, implantaçÕes na Lei 14.1332A21, Capacitações,
Treinamentos, Professora Palestrante, Oficinas Práticas, dentre outros.

PARTICtPAçÃO NOS PROJETOS ESPECIALISTA RECONHECIDO,
ESPECTALISTA REFERÊNCh, PROJETO IMPLANTAçÃO LEI N.

14.133t2021, PARTTCIPAçÃO NO E-BOOK íOO DÚUDAS PRÁTICAS NA LEI
14.14412021, AMBOS SOB A SUPERVISÃO OO PROFESSOR MATHEUS
CARVALHO VIANNA.

GAPACTTAçÕES,
TMPLANTAçOES.

CURSOS MINISTRADOS,

e)

4) 459€801-9328 S Ruajorap PioGonçalves, 54O. CeÍrtro, Diarmntr do 9rl - Paraná"
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Monitora do Projeto Especialista Reconhecido, desde setembro de 2022 até
outubro de 2023, além de ter estado à frente do Projeto Implantação para a Lei

n.14.13312021, sob a supervisão do Professor Matheus Carvalho, que abrange:

- Comunidade do facebook, com cerca de 1.500 alunos de todo o Brasil;

- Disponibilização de mais de 240 horas de aulas com o Professor Matheus
Carvalho e a Equipe da qual faço parte;

- Aulas ao vivo;

- Oficinas de Normatizaçâo;

- Modelos de Peças;

- PlantÕes Tira-Dúvidas

A profissional também faz parte de um dos Projetos de
e Doutrinadolmplantação - sob a coordenação do llustre

Matheus Carualho

-)

* 459m1-9328 fi) Rua Jorge Pio Gonçelvcs, 540, Centr§, Diamaírt€ do §rl - Paraná.
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Trata -se de um Projeto com Cronograma, passo a passo contendo:

Aulas orientativas de cada etapa da
lmplantação;

Aulas teóricas e Práticas para
Fundamentar a lmplantação da Nova lei

de Licitações em cada etapa;

Lista de Atividades a serem executadas
em cada etapa do projeto;

Datas e marcos de entrega;

Cronograma;

Modelos de Peças por etapa do projeto;

PlantÕes tira-dúvidas.

Registro de várias participações, tanto no Especialista ecido quanto no
Projeto lmplantação o qual a profissional está àfrente junto a profissionais,
até outubro de 2023: Primeira foto live com o
falei como tive segurança nos
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Etapa de Planeiamento dentro do Projeto lmplantação, onde
que a lei mais da ênfase a impoftância de um
falhar nas próximas fases do Procdimento

da fase em

r* 4598801-9328 'l Rua Jorge PioC:onçatrres, 54O. Centro, Diameft€ do Sul - Paraná.

se evitar
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trata-se de uma Oficina Prática realizada no Especialista onde a profrssional
trouxe o Procedimento de Contratacão Direta- oasso a passo para montar o
Processo.

Encontros ao vivo no

ffisp*ri* âisI*
L?,ti ,: i§.r':c iÂi::'l :

asla4 - 2o:0sH
pm*#E Dl MuNTG ss Ç&htrnaraÇÀo

DlltET.&: PÀ§S$.& PÂS§O FâHiI
hEOT\,TÀE.* PRGÇ§§§Õ

i\, ,r ] r.,; i,r,-. q

:::,?:.,'

í, 45q&O7-9328 '* Rua Joree Pio Gonçalrres, 5{ô. Centro, Dianpnte do §ul - Paraná.
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CI.
{} 4595N1:9328

\-

# Rualorae PioC:onçalveâ 54O. Cemro, Diem.nte doful - PararÉ.
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Ofrcina realizada no Curso Especialista Reconhecido,
tratando de Seorcgacão de Funcões - Como atuar
com Equipe Mínima de Contratacão na Lei
14.133/2021. Não basta o conhecimento teorico. a
prática é fundamental e necessária.

*-xü*tãaiist*

cler cc.rntr.aiacàr: p.rrã ôtilar l-i,-: Lçi l4l -iJ .' a

.{, rlr r í.}.-:,r-r, ,:l.rir! ! l-rr,.; l';.;

$*ta: I"411ã - 2S:3S

l; 45ç8801-9328 4) Rua Jorge Pio Gonçatveç, 540, Centro, Diamante do Sul - Paraná'
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Selecionada entre mais de mil alunos, como monitora
do Curso Especialista Reconhecido, desde setembro
de 2022.

',ir. l

\

I ANA CRISTINA DA SILVA
. LAIS CRISTINA BANDEIRA
. PAULO HENRIQUT MARQUES
. RODOLFO ABREU SILVA
. SILMARA CANAN

45 98801"9328 Rua Jorge Pio Gorrçalçes, 54O, Centrú, Diarôanle do Sü, - Parâná. ._ ---.. -.i", §Çcon§ultoíiãetreinâmento@hotmail.côífl

I
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Top 10 da Comunidade com uma das maiores
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Zoom de Resultados no Especialista
minhas expertências e ResuíÍados
ADMINISTRATIVOS

em
aos alunos

í1 45?W1-932A til Rua Jorge Pio Gonçalveç, 54O. Centro, Diamante do Sul -

ros
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Fergrmlas r&dre e0 e SoFe Esp«üffi,fumW
6 our{ihde @.} @tidiçk Rge{Éeidâs:

doffiio.

ftonih{lB do

Ge$ão

do

SrfrrGüru
Proaefuat{tooryd
ColrrtrWa e Tmindon Gm l*ihÉes s C0.É&§
Pe §ffisdt êlÍf tffi idninisrdirô
Bpecididr an Adnmà PúHkE l{rtclp*
Pôe &*d. §ítlâSúomiâ 6hrd

Êspedaeà em thíaÉes ê C$r&s
ihihra do Crico Eg€{hhúe RêcoÍlitcdo §0ôÍê LdbÉê§ e

Ccntre& na novs Lei de Lidh$3s §0à a supervnáo e PÍ&ssc
Mâürc*ECardhoViarxâ.
Á&ffi m àêâ Pi&tiearüêita drin{r*ativo &* ãXô.

Uma das Autoras na Construção do E-book 100 Dúvidas
Contratos na Lei 14.133/2021, o qual integra o Proieto
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it; 4598801-9328 "í' Rua Jorge P'lo Gonçalves, 540, Ce ntro, DiaíÍlatte do Sül - Paraná.

S soôre Licitações e
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Professora no Projeto Especialista Referência, desde novembro de 2023, projeto este sob
a supervisão do Professor e Doutrinado Matheus Vianna de Carvalho.

O Projeto é Gomposto por:

Aulas Teóricas;

Autas Práticas de construção de documentos das várias etapas do processo licitatório;

Network em umas das maiores comunidades de Licitações e Gontratos;

0

r'iÍi:i. 4598801-9328 íÍ', RueJorge PioC.onçalves, 54& Centro, Diamantedo §rl - Paraná.



,-, /1 í)

UUJSC CONSULTORIA
& TRE:NAMENTO

Live apresentada com o Procurador da Fazenda
Matheus Carvalho, onde tratei da importância da fase
Planejamento com Seguran ça.

e Doutrinador

.tu Ái:
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fÀí{À ílíÂ!..*"{Âie {ní\,1 l\ l'l{5Í PftÍt}ÂRl\I{}Êll\
r f t ,+ Nt,r1 àtã.§,iã{} { {}j!t 1f:{:tlAl\h'i(-;\

i

rui

? 4.1n *c:yH

'W;...àdô\dd{ L§l §}E
ã-tcâTr'i{*§ s
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Hot Seat, realizada no Curso Especiatista Referência, juntamente com o Professor Rodolfo
Abreu, onde tratamos do Direito Administrativo do Medo nas Licitaçóes.

t

:j:: 4598807-9328 i' Rua Jorge Pio Gonçalves, 54O. Centro, Diamantt do §rl - Paraná. §tdcnsultoÍiâetrei nãmento@hotmai[.coín/
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Aula apresentada na lmersão do Curso Especialista Referência,
Professora Ana Cristina tratamos das contratações Dl'reúas na Lei

\
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:l; 45 988O1-9328 t|.",r Rua Jorge Pio Gonçalves, 54O. Csntftr, DiaÍBnt€ do §Jl - Faraná.

juntamente com a
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1-' Í (.:.r*; i r-j i iJ * í,,..-;,: ii,.' I c 1, i) 1 t 1 ;: i I \ :

#Âpe#l§e §§ffilrr§$ffiÉs
1r*bí{i l.;ii.r'{l i.{}i {i* i :r" rtr^:riiia.:.

a)
ln Company sobre a Nova Lei de Licitações - Capacitação e Oficinas Práticas de
Regulamentos na Lei 14.133/2021, onde na primeira imagem,
do professor Matheus Carualho nos prestioiando.

t, 45t8801-9328 'ír Rua .lorge Pis Gonçah€s. 54O, CerÍtro, Diamante do Sul - Paraná"
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Em dois momentos dísÍinúos ern Municípios diferentes, na primeira foto Capacitação
Teortca da lei Federal 14.133/2027, e na segunda foto,
Licitação, Controle lntemo e Secretária.

da Equipe de

à

Lç /t598801-9328 Í$ Rua..lorge PioGonçahes, 54O, Centro, Diamrrrtr do Su! - Paraná. {ifr
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Na primeira foto participação online na lmplantação do colega
para o Município de Serro/MG, um pouco da Minha realidade
Licitação na forma eletrônica em Município com de 20 mil

onde levei
Dispensa de

segunda foto Capacitação dos Secretários do Município

.,, 45 99801-9328 Í,: RuaJorge PioConçãlve§,54ú. Centrq Diamarrte do ful- Paranâ.

na
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P ri m ei ra foto, Cap ac itaç ão P ráti c a e T rei n amento n o M u n i c í p i o
aos documentos que compõem o Planejam
Contratada da Unyflex para realizar a Oficina.
realizando Capacitação sobre a Fase de Planejamento,

-l

na

quanto
profwsor

Unyflex

srcomúltoriaetreinament@hotmai Lcom*i 459W1-932A V,
* Rua Jorge Pio GonçaÀes, 54O. Centrô, DiaÍBnte dÕ *rl - Paraná.
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lmplantação das contratações Diretas e Treinamento na
Municipal de XambrêlPR

i 45988íJ1-9328 ," Rua Joree Pio Çoneplves. 5t1O. Centro, Diamanle do 9rl - Paraná,

Câmara
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\.

sobre Plano de Contratação
de Referência aos

Prefeitura Municipal de

N:::i:i,ii, 45 98801-9328 íí.: Rua Jorp Pio Gonçahres, 54O, Centro, Dianrant€ do *Il - Paraná"
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Ofrcina Prática ministrada pela da Unyflex, sobre Estudo
Técnico Preliminar - Plano de Contratação Anual e Termo de Referência

#; 4518801-9328 i? RuaJorge ProGonçalves, 54O. Centro, Dia*rarrte do *rl - Paraná.
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Oficina no Especialista Reconhecido ondetratei do
Direta na Nova Lei de Licitações, passo apasso como

Oírcina Especialistn - Procedirrento
de üontratãÇão Direta Passo a Pas

.'1.ri.,.;i

i,r,-:.'.'t;,:,, :.,1,1,,

rii 45 988O1-9328
,\
{ I - 1;': RuaJorSePioGonçakes,54O.Centro,Diamântedo*rl-Paraná.

Contratação
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Com o colega Bruno Medri,
Curso de Dispensa e
momentotratamos do
de LICITAÇOES. Atuando

de aquecimento para o
Carualho. Âíesse

ou Vilão na Nova Lei
monitora o Curso.

. §?F:
HEíA#T {}lJ VItÃÔ HÂ

}dffiVÂ L§: §§ LTü1TAÇÔ§§

.r,
t. t
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í]t51,Ihi54., ,
iril \l',ii,li Jili,,i ll. l

d* cqueetmento
._, i._ ; lii , r.': .l '.'

r.': _',-:1i;,i /' :r.: :-'

lnrtieitrrou, êorso monitoria, na ccrnunidade do Curso Htico dc Dis;rensa c Inexigibilidade -
,dO \II1Í(}, mini*trado grclo Prof. Matheu* Carualho atravÉs do ProJeto Eepccfa$etr

Reconhecido no período L4fi8lf2ü23 a 1610812023.

() Priqreto E*pcefaü*ta RecsrhecÍ*lo vi*a apnrf,.undár o conhecirrie,nto na área de licitações e
contrato*, i*clusive na l.ei a.e 14.1331?l,,ecm,,f,oco no atuaçãc prática § spgura-

sêlvador, 05 de §erembro dê 2023.

Certificarrl-ç,§ que

lmara

[}I§P[.há54;.'
tllil .\ l{,1ítli- ti}!\I)â -

i.,) 45C8861-9328 S Rua Jorge Pio Goxslyes. 5{O, Cerrtro, Diamartr do 9rl - Paraná.
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Professora Palestrante no Licitações Públicas e Contratos
que vendem Para o Governo,

Renata Pessôa. Segunda
Equipe de Licitações,

nas Compras públicas.
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A convite da Especialista
Podcast, onde tratamos
Estado do paraná.

Segunda foto Capacitação de
GesÍores de Contratos.

para participar do
da lei (14.133/2021) no

Equipe de Licitação sobre Ftscais e

r§#rrAÇüã§ (r4.Í§§3

21 10§ - zoh

t4 Ía t ft t { Lt Y il t f ff âii'f É

S,tÍ'Í,1§Á CÂniÁff

>

ru§u,& t§'f trã

\-

r_i) 45 t8801-9328 ií: Rua Jortp Pio Gonçatveç, 54O, Centro, DialÍlêflt€ do §ul - Paraná"
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tfkl dc §

':.4598801-9324 ili Rua Jorge Pio Gorr<alves, 54O. Centro, üiaoçnte do $J l - P ar aaét. ,', 
lÊr.ulto.iâetreinâmento@hotmail.com



Ü?B
SC CONSULTORIA
& TREINAMENTO

Capacitação rcalizada na cidade de Cascavel sohrc a Nova
juntamente com a profissional Renata Pessôa.
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UL 103
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PÉ

CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/X'ax (Oxx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

coúrnarextp: pREFETTURA MUNTcIpAL DE ALTo rnnaÍso/pn
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominante
intelectual com profissional de notória especializaçâo para consultoria em Licitações e

Contratos, auxiliando na elaboraçáo e preparação de documentos visando a Adequaçáo para
às exigências Lei n" L4.L33121, bem como consultoria no apoio adminisúativo ao setor de
licitações e contratos ao Executivo Municipal.

TERITIO DE REMES§A

Nesta data faço remessa dos autos a Servidora Designada para fins
especiÍico de pesquisa de preço, conforme portaria n" O45/2024, para faça que uma pesquisa
de preço do objeto a ser licitado.

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR.

mês de Junho de 2024.

VALDEMIR

v



RE§O.ITIIE:

:, : ârt. 1" Fica designado, sem prejuízo dos-vencimentos
e dae atividadçs normalmente desenvolüdas, o servidor público do Município, abaixo
descrito, pilâ exercer a função de realizar Pesquisa de Preços no Município de Alto

do Paranâ, a saber:

§U§IN§TE DA §ILvÂ P§PRO?Â
* 12823-1

.lLrt.zo Esta Portaria en
revogandCI*se as disposiçÕes em contrário,

Âlto Paraíso,

D§RCIO
PFTTEI?C'

de sua

4

ugor na

do
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CÊp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Tax (Oxx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso(@pref.pr.gov.br

RELATORIO DE PESQUISA DE PREçO

r - CoI§TRATANTE: pREFETTIIRA MUNICIPAL DE ALTO pAnaÍSO/pn
O&IE[O: Contrataçáo de serviços técnicos especializados de natureza predominante
intelectual com profissional de notória especialízaçáo para consultoria em Licitações e
Contratos, auxiliando na elaboraçáo e preparaçáo de documentos visando a Adequaçáo para
às edgências Lei n" 14.L33/21, bem como consultoria no apoio administrativo ao setor de
licitações e contratos ao Executivo Municipal.

JustiÍicativa: Em atenção à determinação do Senhor Prefeito Municipal, da Prefeitura
Municipal de Alto Paraiso, considerando o Decreto Municipal n. 3L8612O24, que trata da
Pesquisa de Preços no âmbito deste MunicÍpio e ainda o que dispõe o art. 23 da Lei Federal
n. 14.13312021, considerando ainda a Portaria n. O45l2O24,para Íins de designação para
realizx a pesquisa de mercado neste Ente Público.

A Lei no 14.133, de 2021, traz um ro1 exemplificativo de hipóteses de
inexigibilidade, tais como a contrataçáo de fornecedor exclusivo, senriços técnicos
especializados e artistas.

O Art. 23, § 4" Nas contratações diretas por inexigibiüdade ou por dispensa,
quando náo for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1", 2" e 3"
deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estáo em
conformidade com os praticados em contrataçôes semelhantes de objetos de mesma
rtatttreza, por meio da apresentaçáo de notas Íiscais emitidas paÍa outros contratantes no
perÍodo de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administraçáo, ou por outro
meio idôneo.

Tal entendimento já era pacificado no âmbito da Advocacia-Geral da Uniáo desde o
final do ano de 2OLl, conforme podemos conferir na Orientaçâo Normaüva rto 17, abaixo
transcrita.

Como a pesquisa de preços pode vir a inviabílizar uma Inexigibilidade de Licitaçáo.
Assim como o "mito dos três preços", que sempre vemos ser adotado quando se

fala em pesquisa de preços, também é comum verificarmos a realizaçâo de pesquisa de
preços com múltiplos fornecedores, mesmo quando se trata de contratação direta por
inexigibilidade.

Ou seja, na comprovaçáo da conformidade dos preços pagos a uma empresa
contratada por inexigibilidade, a Administraçáo poderá juntar aos autos comprovantes de
que o preço cobrado pela própria contratada.

É equivocado o entendimento de que "a inexigibiüdade se daria apenas nos casos
em que há exclusividade". O que a norrna geral de licitaçáo exige é a comprovaçáo da
inüabilidade da competição, que inclui sim a hipótese de fornecedor exclusivo.

O Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, em
atendimento a SETOR DE LICITAÇÕES, com fulcro no art. 23, §4", da Lei Federal no.
14.133/2021, de 1" de abril de 2021, DECLARA, ptrâ os devidos Íins de direito que se faz
necessário, QU€ busquemos contratações anteriores do próprio fornecedor em outras
contratações.

A



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR - 1Ü6
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - FonelFax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

A contrataçáo dos senriços, se dará perante a exclusividade, currículo, histórico
proÍissional e acadêmico, perante as Leis 8.666193, LO-52O/O2 e Lei L4.L33.21, sendo
necessário o conhecimento de ambas as legislações.

Os serviços ora demandados, ante as abordagens aqui decünadas, seguramente
nos levam a concebe-los como serviços técnicos especializados de nahtreza
predominantemente intelectual com profissionais de notória especializaçáo.

Admitindo-se, pois essas características específicas atinentes a estes serviços e
aos seus efetivos operadores, estamos diante do um quadro que remete a administraçáo a
condiçáo de valer-se da contrataçáo direta, por inexigibilidade de licitaçáo, para atendimento
dos objetivos colimados, razáo de indiscutível interesse público.

O art. 74,III, uc" e u? da Lei n" L4.I3312O21, admite a contrataçáo de empresa
especializada para prestação de serviços desta tTatt)reza, com proÍissionais ou empresas de
notória especializaçáo, por meio de procedimento de inexigibilidade de licitaçáo quando
houver especialmente a inviabilidade de competiçáo, citando os requisitos que devem ser
preenchidos pela contratada para que ocorra a contrataçáo por inexigibilidade. Sáo eles:

\- serviços técnicos proÍissionais especializados; notória especializaçáo da empresa a ser
contratada o manifesta inüabilidade de licitaçáo.

A Lei de Licitações, em seu art. 74, inciso III, deÍine o que sáo considerados
serviços técnicos:

m - contrataçdo dos segaintes seruiços têcnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profi.ssionais ou empresas de notôria especializaçdo,
uedada a ineigibilidade para seruiços de publicidade e ditrulgaçdo:

(. ..)
c/ assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tibutdrias;
(...)
fl treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Veja que os valores náo seráo os mesmos, já que tratam-se de serviços similares,
com maior ou menor quanüdade de tempo e trabalho, conforme determinaçáo legal, onde foi
feita uma pesquisa de preços, tendo chegado a uma estimativa no valor total de R$
51.000.00 (cinquenta e um mil reais), púa Contratação de senriços têcnicos
especializados de natureza predominante intelectual com profissional de notôria
especialização para consultoria em Licltações e Contratos, au:dliando na elaboração e
preparação de documentos visando a Adequação para às edgênclas Lei f L4.L3312L,
bem como consultorla no apoio administmtivo ao setor de licitações e contratos ao
Drecutivo Municipal.

Com isso, informo, que foram utilizadas notas fiscais emitidas pelo prestador de
serviços e meio idôneos da comprovaçáo de preços, conforme Eulexo, as quais encontram-se
anexas ao processo.

Verifica-se que os preços levantados conforme documentos juntados relatório e
mapas de preços abaixo.

I - Caracterlzação das fontes consultadas :

Alto Paraíso

TUDIIIETE DA PEDROTA

Notas Fiscais

Matrícula: 12823-l

, 19 de Junho de2024



Lr,iPrefeitura Municipat de Alto Paraíso - PR"
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/tr'ax (0xx) 4436641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CoNTRATAIITE: PREFETTIIRA MInUCTPAL DE ALTO panAÍSO/pn
ORIBIO: Contrataçáo de serviços técnicos especializados de t:.atlurez:". predominante
intelectual com profrssional de notória especializaçâo para consultoria em Licitações e
Contratos, auxiliando na elaboraçáo e preparação de documentos visando a Adequaçáo para
às exigências Lei no 14.133121, bem como consultoria no apoio administrativo ao setor de
licitações e contratos ao Executivo Municipal

TERMO DE RESTITIIIçÃO

Nesta data, ao SETOR DE LICITAÇOES com a declaração de pesquisa e
preços que foi solicitado

Alto Paraíso - Paraná., 19 de Junho de 2024

\.

de tação



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR- 1tl8
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ESTUDO PRELIMINAR

ÓncÃo RTQUISITANTE: Prefeitura Municipal de Alto Paraíso

§ecretarla Municipal de: Administração

1.1. Considerando a recente implementaçáo da Lei n. L4.13312021 e a urgente necessidade
de capacitaçáo e acompanhamento abrangente em licitações e contratos. A atualizaçâo e
nivelamento de conhecimentos náo sáo apenas imperativos legais, mas também estratégicos
paÍa a eÍiciência e a eÍicácia institucional.
1.2. Neste cenário de transformação, a consultoria desempenha um papel crucial, auxiliando
na elaboraçáo e preparaçáo de documentos visando a Adequação para às exigências Lei no
14.133121, bem como quanto ao apoio administrativo e treinamento contínuo e prolongado,

\, torna-se fundamental, garantindo que todas as partes envolvidas estejam plenamente aptas
a conduzir e fiscalizar processos de contratação de maneira competente e em total
conformidade com as melhores práticas e normativas vigentes.
1.3. Será de extrema importância os serviços aos servidores inseridos no processo de
compras públicas do município de Alto Paraíso, a consultoria proporciona a oportunidade de
atuaTizaçâo com as práticas e normativas mais recentes da área, oferece apoio administrativo
e auxilia na elaboraçáo de documentos. Além disso, o treinamento sob a orientação de
profissionais renomados garante que os servidores estejam plenamente preparados para a
tomada de decisões e realizar suas funções com excelência.
L.4. A consultoriapaÍa o apoio administrativo do setor de licitações, bem como auxilio na
elaboraçáo de documentos necessários na lei L4.L33/2O2L, para os servidores do município
de Alto Paraíso, reflete o compromisso da Administraçáo Púbüca com a gestáo eficiente de
recursos publicos e com o fortalecimento da confiança pública. Além disso, promove uma
cultura de excelência e prevençáo de riscos, elementos vitais para a sustentabilidade e

sucesso contínuo da instituiçáo.

2.L. A presente contrataçáo náo encontra no Plano de Contratações Anual de 2024,
considerando a náo elaboraçáo do mesmo pela Municipalidade, o que se pretende incluir no
Planej amento da Administração.

Especialista em Licitações e Contratos na Lei L4.l33l2o2l, corn experiência em gestáo
pública, com especialízaçâo na Nova Lei de Licitações, comprovados através de atestados de
Capacidade Técnica, CertiÍicados, Notas Fiscais e outros;
3. Regularidade Íiscal, social e trabalhista:
3.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de
certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1 .751, de 02/LAl2Ol4, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
3.4. Prova de inexistência de débitos Trabalhistas - CNDT;
3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador de
serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍTe;
3.6. Prova de regularidade com a Faz.enda Municipal do domicílio ou sede do prestador de
serwiços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
3. 7. QualiÍicação Econômico-Financeira:
3.8. Certidáo negativa sobre feitos de falência expedida pelo distribuidor da sede do
prestador de serviços;
3.9. Qualifrcação Técnica
4. Comprovaçáo de aptidáo para a prestação dos serviços em caracterísücas, quantidades e
prazos compaúveis com o objeto desta contrataçáo, mediante a apresentaçáo de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito púbtco ou privado.
4.1. O prestador de serviços disponibrTizarâ todas as informações necessárias à comprovaçáo
da legitimidade dos atestados, apresentando, caso exigido, cópia do contrato, portaria ou

\r outro documento idôneo que deu suporte à contrataçáo, endereço atual da contratante e

local em que foram prestados os serviços.
Sustentabilidade Ambiental, Social e Econômlca
4.2. A Administração deverá verificar, o formato de abordagem de ensino, verificando o
aspecto sustentável, minimizando os impactos negativos sobre o meio ambiente e

contribuindo para a conservaçáo de recursos naturais.
4.3. Os critérios retro mencionados refletem o compromisso da Administraçáo com práticas
ambiental, social e economicamente responsáveis e sustentáveis.

4.L. Capacitaçáo, treinamento
4.2. Apoio administrativo e auxilio na preparaçáo de documentos visando a adequaçáo da
Lei n" 14.133/21.

5.1. A soluçáo está estimada em R$ 58.500.00 (cinquenta e oito mil e quinhentos reais).
5.2. A estimativa leva em consideraçáo proposta de preço apresentada, bem como
contratações similares realizadas por outros órgáos.
Notas explicativas:
5.3. Quanto à justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no mercado, o
entendimento da jurisprudência é que não se podem comparar preços de serviço singular
com serviços não singulares. Razâo pela qual náo foi reahzada cotaçáo de preços junto a
outros potenciais prestadores dos serviços demandados, para justiÍicar que os preços
contratados estáo compatíveis com os praticados no mercado, lJrna vez que a contratação
deverá se dar com profissional de experiência e notório saber, e tal prática se mostra
incompatível com a hipótese de inexigibilidade de licitaçáo, caracteizada pela inviabilidade
de competiçáo (Acórdãto 2.280/2OL9 - TCU 1" T\rrma).
5.4. A justiÍicativa do preço, exigida pelo inciso VII do art. 72 da Lei de Licitações 14.133/2L
é feita, portanto, em consonância com o entendimento que consta do Acórdáo n" 819/2005 -
TCU Plenário, no sentido de que o preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio
contratado prática junto a outros órgãos, nestes termos:

9.1.3. quando contratar a realizaçâo de cursos, palestras,
apresentações, shows, espetáculos ou eventos similares,
demonstre, a título de jusüÍicativa de preços, güe o fornecedor
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cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para
evento de mesmo porte, ou apresente as devidas jusüficativas, de
forma a atender ao inc. III do parágrafo único do art. 26 da Lei
8.666/1993;

5.5. Outro paradigma de boa prática qne se utiTíza, a propósito, é a seguinte orientaçáo da
Advocacia Geral da Uniáo:

E obrigatória a justiÍicativa de preço na inexigibilidade de licitação,
que deverá ser reaTizada mediante a comparaçáo da proposta
apresentada com preços praücados pela futura contratada junto a
outros órgáos públicos ou pessoas privadas." (Orientação
Normativa AGU n" L7 l09l

5.6. Consideramos, desta forma, a realizaçáo da pesquisa de preços e a sua justificativa,
como base no §4o do art.23 da Lei n. 14.133/2O2L.

\-
6.L. O levantamento de mercado "consiste na andlise das alternatiuas possíueig e
justificaüuatécnica e econômica da escolha do tipo de soluçdo a contratar"l.
6.2. Dessa forma, para encontrar soluções que atendam às demandas de capacitação da
Administraçáo Pública, podemos indicar as seguintes abaixo elencadas:
6.3. Participaçáo em capacitações, congressos, seminários e eventos reconhecidos em nível
nacional na modalidade PRESENCIAL.
6.3.2. A participaçáo em capacitações, congressos, seminários e eventos variados tem o
condão de enriquecer o conhecimento dos servidores sobre diferentes abordagens e práticas,
notadamente no câmpo das licitações e contratos, contribuindo para uma visáo mais
abrangente e atualizada sobre o assunto.
6.3.3. Importante ressaltar aqui que os cursos de forma presencial, podem ser extremamente
produtivos, contudo a Administraçáo ficarâ dependente das datas e horários
disponibilizados, náo tendo a oportunidade de todas as duvidas ou rever aulas
posteriormente a r ealizaçâo.
6.3.4. Vários cursos nesse formato foram encontrados, contudo em cidades distantes e por
esse motivo, a quantidade de servidores a serem capacitados, deverá ser levada em
consideraçáo, além das despesas de viagem e hospedagem.\-' 6.3.5. Os valores por inscriçáo de curso no formato proposto e com professores
nacionalmente conhecidos, gira em torno de 2.500.00 (dois mil e quinhentos reais), para até
24 {vinte e quatro) horas de capacitaçáo, sendo necessário levar em consideraçáo, valores de
diárias, hospedagem e transporte do município até a sede do local do curso.
6.3.6. Diante do número de servidores a serem capacitados, o custo a ser dispendido pela
Administraçáo, inviabiliza a contrataçáo neste formato, além do que este formato não possui
suporte diário, apoio administrativo e tâo pouco auxilio na elaboraçáo de documentos para a
completa adequação na lei l4.l33l2o2l, nâo atendendo, portanto, a necessidade completa
da administração neste momento
6.4. Participação em mentorias e consultorias em formato exclusivamente onllne.
6.4.1. A escolha por um curso remoto sobre licitações e contratos, com professores
renomados em um formato que promove o engajamento ativo dos alunos, é uma alternativa
para aprimoraÍ a eÍiciência das contratações públicas.

6.4.2. Esse método permite acesso direto a especialista e sua equipe em um ambiente de
aprendizado rico e dinâmico.

t art. 18. §1". V da Lei n. 14.133/2021
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6.4.3. o suporte se dá üa e-mail e w}:atzap;
6.4.4. Essa abordagem rnasirniza os recursos disponÍveis, eliminando custos de
deslocamento e estadia, e proporciona certa flexibilidade, permitindo que os servidores
conciliem o aprendizado com suas responsabilidades proÍissionais.
6.4.5. Essa modalidade é capaz de atuaTízar e sincronízar as práticas de licitaçáo da
administração com as normativas mais recentes, garantindo a legalidade, transparência e

eficácia nos processos de contratação publica.
6.4.7. Contudo a quantidade de servidores a serem capacitados, mais uma vez deverá ser
levada em consideração para fins de valores de inscrições, correndo o risco ainda de muitos
náo conseguirem cumprir com o cronograma por se tratar de aulas remotas.
6.4.8. Essa modalidade possui uma menor interaçáo pessoal, maior possibilidade de
dúvidas náo serem respondidas prontamente
6.4.9. VeriÍicando o valor de inscriçáo de uma mentoria ou consultoria online, e de alguns
que se encontram no mercado, percebeu-se ser inviável a contrataçáo do referido formato
diante do grande número de servidores, além de dificil controle quanto ao cumprimento do

'\- comprometimento dos mesmos em cumprirem a caÍga horária estabelecida.

6.5. Consultoria em formato hlbrido - presencial e online.
6.5.1. As Consultorias hibridas sáo programas de treinamento personalizados realizados no
local de trabalho da organizaçâo contratante e também de forma online. Eles sáo projetados
para atender às necessidades especíÍicas da organizaçâo e podem abordar temas variados,
como desenvolvimento de habilidades, atualizaçáo proÍissional, ou capacitaçáo em áreas
específicas, para dias especíÍicos e horários especíÍicos estabelecidos entre as partes.
6.5.2. Ademais, os serwidores, teráo a oportunidade de trazerem questões práticas
üvenciadas diariamente na Administraçáo, tirando todas as duvidas, além de aprofundarem
em temas específicos se for o caso e conforme perceberem as necessidades.
6.5.3. A capacitaçáo poderá ser agendada em dias e horários determinados, compatíveis
entre o professor e os servidores, onde a Administração terá oportunidade e tranquilidade
para adequarem as atividades internas com as datas a serem propostas para a realizaçáo da
capacitaçáo ou treinamento.
6.5.4. Ademais o conforto para os serwidores que seráo capacitados e auxiliados, no próprio
município, trarâ maior capacidade de aprendizado, além do custo com economia de
transporte, alimentaçáo e hospedagem. Os servidores durante os encontros presenciais "in
loco" poderáo levar suas demandas e necessidades até o proÍissional e com a ajuda técnica
poderáo chegar a soluções mais adequadas as suas necessidades, além é claro do suporte
diário para dúvidas e questionamentos que surgirem.
6.5.7. Permite ao consultor identiÍicar e resolver problemas específicos diretamente no local
de trabalho.
6.6.8. Fomenta um relacionamento mais próximo e de conÍiança entre consultores e
servidores.
6.5.5. Foram encontradas contratações similares em outros municípios e a Administraçáo
solicitou proposta junto a empresa SC Consultoria e Treinamento, cujo valor apresentado se
mostrou o melhor, com economia para os cofres públicos, além da melhor logística a ser
reelizada.

6.6. Conclusão:
6.6.1. Analisando todas as opções acima elencadas, verifi.cou que a melhor soluçáo, será a
Consultoria e treinamento em formato hibrido pela empresa SC Consultoria e Treinamento,
através da sua representante legal a renomada professora Silmara Canan, que tem
experiência e prática com o objeto almejado, sendo justificada pela oportunidade de acesso
aos servidores municipais onde teráo oportunidade de levarem questões práticas do dia a
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dia, tirarem suas dúvidas em tempo real, além de praticarem a elaboraçáo de artefatos de
planejamento de forma presencial, com oportunidade de troca de ideias e interaçáo entre
servidores e profissional, economia paÍa os cofres do município, evitando despesas de
viagens, hospedagem e alimentaçáo, além e conforto para os senridores, quâl realizaçáo os
encontros em conformidade com o horário de trabalho.
6.6.1. Contratar uma consultoria especialízada em licitações, com serviços presenciais,
oferece uma combinaçáo única de conhecimento especializado, suporte contínuo, e acesso
direto, superando outras opções disponíveis no mercado. Esta abordagem náo apenas
garante a conformidade e eficiência, mas também promove um ambiente de trabalho mais
motivado e bem preparado, pronto para enfrentar os desafios das compras públicas.

7.L. Trata-se de serwiço técnico especializado - Consultoria e treinamento, auxilio na
preparaçáo de documentos e apoio administrativo ao setor de licitações, com duraçáo de seis

\, meses - a ser contratado mediante inexigibilidade de licitaçáo, conforme previsáo do art.74.
IIT «n" e u? r1e T "ei n 1 4. 13a / 202L tendo em vista a consultoria e treinamento dos agentes
públicos sobre licitações e contratos administrativos, bem como as alterações promovidas
pela Lei 14.133/201, auxiliando para atuar de acordo com os mais recentes entendimentos
dos Tribunais de Contas e as melhores práticas de governança das contratações.
7.2. Os serrriços deveram serem lsalizados de forma hibrida na sede do Município de Alto
Paraíso e também de forma online.

8.1. Ao aplicar a regra do princípio do parcelamento dos serviços em geral, deve-se observar
os critérios inscritos no art. 47 da Lei n. L4.133/2021:

?\rt. 47 . As licitações de serviços atenderão aos princípios:
I - da padronízaçâo, considerada a compatibiüdade de
especiÍicações estéticas, técnicas ou de desempenho;
II - do parcelamento, quaÍrdo for tecnicamente viável e
economicamente vantaj oso.
§ 1o Na aplicaçáo do princípio do parcelamento deverão ser
considerados:
I - a responsabilidade técnica;
II - o custo para a Administraçáo de vários contratos frente
às vantagens da reduçáo de custos, com divisáo do objeto
em itens;
III - o dever de buscar a ampliação da competiçáo e de
evitar a concentraçáo de mercado.
§ 2" Na licitaçáo de serviços de manutenção e assistência
técnica, o edital deverá definir o local de rea)tzaçáo dos
serviços, admiüda a exigência de deslocamento de técnico
ao local da repartição ou a exigência de que o contratado
tenha unidade de prestaçáo de serwiços em distância
compatível com as necessidades da Administraçáo.

8.2. Assim, faz-se necessário entender as caracterísücas do pretenso objeto contratual, a Íim
de indicar a viabilidade técnica e/ou econômica da segmentação da soluçáo.
8.3. A contrataçáo se dará de forma de objeto /ítem único em relaçáo a prestaçáo dos
serviços, totalizando O6 (seis) meses, incluindo teoria e prática, náo sendo possível aplicar o
parcelamento.
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8.4. Dito isso, considerando se tratar de prestaçáo de serviços mensais com objeto único,
resta patente a não possibilidade de parcelamento da solução tratada neste documento,
ou seja, náo é possível que a contrataçáo seja de forma parcelado, diante do objeto e
dinâmica dos serviços a serem prestados.

9.1. Os resultados pretendidos com a contrataçáo estáo alinhados com os termos de
economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e Íinanceiros
disponíveis, tais como:

a) Atualizaçáo ProÍissional e Capacitaçáo EÍiciente: Oferece aos servidores uma
oportunidade de se atualizarem sobre as práticas mais recentes em licitações e

contratos, aumentando a efrciência e eficácia em suas funções.

b) Economia de Recursos Financeiros: A participação dos servidores no próprio
município, minimiza custos adicionais com deslocamento e hospedagem,
representando uma opçáo economicamente üável.

c) Otimizaçáo do Uso de Recursos Humanos: contribui para o desenvolvimento
profissional contínuo dos servidores, otimizando o uso do capital humano da
Administraçáo.

d) Maximízaçáo do Retorno sobre o Investimento: O investimento na contrataçáo da
profissional, na área de licitações e contratos Administrativos, é maxmizado pelo
ganho em conhecimento e ampaÍo especializado, beneÍiciando as operações da
Administraçáo.

9. 2. Esta abordagem garante que os recursos disponíveis sejam utilizados de maneira
estratégica e eficiente, alinhados com os objetivos institucionais de aprimoramento e gestáo
responsável.

10.1. Agendamento do espaço, de acordo com a data de cada üsita a ser designada paÍa a
realtzaçâo dos encontros presenciais.
LO.2. l,evxttamento de quantidade e emissáo de solicitaçáo de fornecimento de itens para
preparaçáo de coffe breack para os dias a serem designados para arealizaçáo da capacitação
e treinamento.

11.1. Náo se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a üabilidade e
contratação desta demanda.

12.1. Ao considerar a contrataçáo de serviços de consultoria/treinamento, é preciso levar em
conta os impactos ambientais, bem como os critérios de sustentabilidade. Empresas que
atuam nesse ramo de atividade podem desempenhar um papel signifrcativo na promoção de
práticas sustentáveis, náo apenas em suas operações internas, mas também em como
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influenciam o comportamento do mercado e dos órgáos e entidades com as quais fazem
negócios.
L2.2. Para o material a ser utilizado, náo foram identifi.cados impactos ambientais, uma vez
que todo o material a ser fornecido, deverá ser disponibilizado de forma eletrônica/virtual,
evitando o uso de papel;
L2.3. O consumo de energia no local da reaJtzaçáo da capacitação e treinamento, poderá ser
um fator de impacto ambiental, haja vista a utilizaçáo de iluminaçáo, aparelhos de ar
condicionado, equipamentos eletrônicos, AÍim de minimizar os impactos, a Administração
utrlízarâ de espaço arejado e bem iluminado naturalmente, utilizando de forma mínima os
recursos de climatizaçâo e iluminaçáo artiÍicial.
L2.4. A alimentaçáo a ser fornecida durante os coffe breack's, poderáo resultar e resíduos de
embalagens, sobras de alimentos e descartáveis. Caberá a administraçáo, exigrr a separação
dos resíduos em orgânicos e recicláveis, utilizando de utensílios preferencialmente de üdros
a serem lavados e reutilizados.
12.5. Ao incorporar estes critérios na contratação de serviços de consultoria no apoio

\- administrativo e auxilio na elaboraçáo de documentos, a Administraçáo Pública náo só
garante a prestação de serviços de alta qualidade, mas também promove práticas
mercadológicas que estáo alinhadas com os princípios de sustentabilidade ambiental, social
e econômica, reforçando seu papel como uma instituiçáo/órgáo socialmente responsável e

economicamente consciente.

13.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a contrataçáo da soluçáo descrita mostra-se
possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser
viável a contrataçáo pretendida.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contrataçáo pretendida.'

Alto Paraíso-Pr., 2l de Junho de 2024.

Responsável pela elaboraçáo do Estudo Técnico Preliminar:

Elaborado por:

Revisado por

I

SECRETARIO
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TERMO DE

1. DO OBJETO

1. 1. Contrataçáo de serviços técnicos especializados de rtatureza predominantemente
intelectual com profissional de notória especialização para consultoria em Licitações e
Contratos, aurdliando na elaboração e preparação de documentos visando a Adequação
para às edgências Lei n" 14.133 l2L, bem como consultoria no apoio administrativo ao
setor de llcitações e contratos ao E:recutivo Municipal.

2. DAJUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO

Na constante busca da melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade, a
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR, vêm buscando constante modernizaçáo, e náo seria
diferente perante a Lei n" L4.13312O21. Nesse contexto, resta clara a necessidade da

\- realizaçâo de um conjunto de ações voltadas paÍa o desenvolvimento institucional mediante
a capacitaçáo, aperfeiçoamento, desenvolvimento e qualiÍicaçáo dos servidores, para que
possam utrTizar do novo regramento com segurança e transparência.

O acompanhamento dos procedimentos tem como objetivo prestar consultoria aos servidores
públicos municipais, ligados aos procedimentos de compras e contratações realizadas pelo
município de e se propõe a assegurar o desenvolvimento de competências profissionais que
possibilitem aos envolvidos melhores condições para o enfrentamento de questões presentes
com as inovações da Lei 14.133/2L.

O auxílio na preparação e apresentaçáo de documentos pertinentes, apoio administrativo e

consultoria, ligados as necessidades trazidas pela Lei n" 14.133/2O2L, trarâ um caminho
para os servidores publicos da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, utiüzarem a Nova Lei,
com segurança e transparência, respeitando os princípios da legalidade.

A contrataçáo dos serviços, se dará perante a confiabilidade transmitida através de currículo,
histórico profissional e acadêmico, perante as Leis 8.666/93, LO.52O/O2 e especialmente da
I.,ei 14.133.21, sendo necessário o conhecimento de ambas as legislações, a Íim de entender
todas a nu€ulças trazidas pelo novo diploma legal.

Os serviços ora demandados, ante as abordagens aqui declinadas, seguramente nos levam a
concebe-los como serviços técnicos especializados de rtatureza predominantemente
intelectual com profissional de notória especialização.

Admitindo-se, pois essas caracterísücas específicas atinentes a estes serviços e aos seus
efetivos operadores, estamos diante do um quadro que remete a administração a condiçáo de
valer-se da contrataçáo direta, por inexigibilidade de licitaçáo, para atendimento dos
objeüvos colimados, razâo de indiscutível interesse público.

O art. 74 da Lei n" L4.l33l2o2l, adrníte a contrataçáo de empresa especia)tzada para
prestaçáo de serviços de natlJreza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especializaçáo, por meio de procedimento de inexigibilidade de licitaçáo,
citando os requisitos que devem ser preenchidos pela contratada para que ocoÍTa a
contratação por inexigibilidade. Sáo eles: serviços técnicos proÍissionais especializados;
serwiços de r:^at:ureza predominantemente intelectual; notória especialízaçào da empresa
contratada e manifesta inviabilidade de licitação.
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A Lei de Licitações, em seu art. 74, inciso III, alíneas "c'e "Í", deÍine o que sáo considerados
serviços técnicos:
"Art. 74, III - contrataçáo dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com proÍissionais ou empresas de notória especializaçâo,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçáo:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Como se vê, sáo serviços prestados por pessoas fisicas ou jurídicas que dispõem de
conhecimento técnico-científico nessas áreas.

Podemos considerar serviços proÍissionais aqueles que sáo prestados como um oficio. Já os
\- serviços técnicos profissionais especializados sáo aqueles prestados por pessoa Íisica ou

jurídica que detenha um amplo conhecimento em sua área de atuação, mais do que um
profissional comum.

A definiçáo de notória especialização está prevista no artigo 6", inciso XIX da Lei n"
14.L33/2O2t:
"Art. 6o, XIX - notória especializaçáo: qualidade de prof,rssional ou de empresa cujo conceito,
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organizaçáo, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados
com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato;

Destaca-se que
bastando demon

contratada a a uruca no
strar conhecimento e na sua área de nrestacão de servicos.

O art. 6, XIX, da Lei n" L4.L33/21 conceitua notória especializaçáo quando os prestadores de
serrriços que integram a referida empresa possuem estudos. experiências. publicações.
dentre outros requisitos relacionados com sua atividade. Registra-se que esses profissionais
de notória especialização normalmente náo participam de licitaçáo ou de processos seletivos,
sendo contratados diretamente com aqueles que ofertam a melhor proposta, com o objetivo
de atender ao interesse público.

Importante ressaltar que foi reaTizada contratação para implementação da Nova Lei de
Licitações através do Processo de Inexigibilidade de n" Ol/2O24,Íao entanto, sabemos que
com as demandas trazidas pela lei L4.133/2O21 e os novo regulamentos trazidos pela União,
bem como o posicionamento recente dos tribunais e posição doutrinária, se faz necessário
nesse momento o auxílio quanto aos demais documentos previstos na legislação, que se
faráo necessários, bem como, o apoio administrativo e consultoria aos senridores públicos
que atuam no dia a dia das licitações.

Finalmente, por tudo aqui expendido, entendemos restar devidamente justiÍicada e
amparada, nos moldes entáo definidos, a contratação direta, por inexigibilidade de licitação,
da empresa SC Consultoria e Treinamento Ltda., paÍa prestar Consultoria, capacitaçáo e
auxiüo na prepaÍação de documentos pertinentes na Lei no L4.133/2O21, aLêm de apoio
administrativo no âmbito do Poder Executivo Municipal de Alto Paraíso/PR.
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3. DA rIIIIDAUTTYTAçÃO LEGAL

3.1. A contiataçáo dos serviços em tela será realizada por contrataçáo direta, por
inexigibilidade de licitaç{.o, enquadrada no caput, do aÍt. 74 da Lei L4.l33l2O2L, a qual
permite a contratação de senriços técnicos especializados de natlureza predominantemente
intelectual coim profissionais ou empresas de notória especialização, no que tange,
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, assessoria e consultoria.

4. DA DESCRTçÃO rX)8 §ERVIÇO§:

4.1. Realnzaçáo de üsitas e reuniões para levantamento para idenüficaçáo das necessidades
do Setor de Licitações;

4.2.Mentoria e treinamento dos servidores envolvidos no processo licitatório para a correta
aplicação e adequaçáo dos processos de compras e contratações à L:uz da Lei Federal
14.L33/2O2L. l

4.3. Auxilio: na preparação. de documentos que se ftz*rern necessários relacionados a
completa adequaçáo com Lei L4.L33l2O2l.

4.4. Consultoria e apoio Admi,'dstrativo ao Setor de Licitações e Contratos.

5. I)O VALOR DA COITTRâTAçÃ{,, DA VAIÍTÀ,OSrDAI)E E DOTAçÃO ORçATUENTÁRrA

5.1. O valor a ser pago pela prestaçáo dos serviços, será de RS 51.000,00 (cinquenta e um
mil), a ser custeado com recursos do Poder Executivo Municipal, mediante celebraçáo de
contrato, a ser pago em 6 (seis) parcelas de R$ 8.500,00 (oito mit e quinhentos reais);

5.2. Diante da proposta ofertada da empresa SC Consultoria e Treinamento Ltda, do notório
saber devidamente comprovado pela responsável pela prestaçáo dos serviços e da
comprovaçâo de que os serviços são compatíveis com os já prestados, através do conúato
oriundo do Processo de Inexigibilidade no OL|2O24 e de contrato com outro órgáo, restou
claro que o valor a ser pago encontra-se dentro do praticado no mercado, conforme Acervo
técnico, Írnexo I, deste Termo de Referência, sendo vantqiosa a referida contrataçâo.

5.3. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta da seguinte dotaçáo
orçamentária:

DÉP. ELEMENTO DESCF.,;çÃO ..,. . FANCIONAL DEPARTAITIENTO

29676 339039480000
SERVICO DE
SELECAO E

TREINAMENTO
03.o4.o4.t22.0003. 2. 0 14

unuurençÃo oR orvrsÃo
DE coMPRAS e ucrRÇões

6. DA EXECUçÃO [xrs §rRVrçOS

6.1. A contratada deverá prestar os serviços a serem contratados, dentre eles, capacitações,
treinamentos, auxiüo na preparaçáo de documentos, orientaçáo e acompanhamento, no
período de Julho de 2024 à Dezembro de 2024, através da proÍissional Silmara Canan,
inscrita na OAB/PR sob o número 82.099/PR.
6.2. Os senriços seráo realizados presencialmente, mensalmente, na sede da Prefeitura
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Municipal,locaTizado à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900, Alto Paraíso/PR, de acordo com a
disponibilidade da contratada, bem como de forma remota/online e por meio de telefone.

6.3. As capacitações e treinamentos, seráo destinados a todos os servidores ligados aos setor
de compras e licitações, contadores e demais envolvidos da Prefeitura Municipal de Alto
Paraíso/PR.

7. DA QUALTFICAçÃO TÉjCNICA

7.L. Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, devendo conter a identifrcaçáo do emitente, comprovando que prestou os serviços
de capacitaçáo/aula/treinamento, correlatos ao objeto da pretendida contrataçáo.

8. PRAZO DA PROPOSTA

\- 8. 1. A proposta tem validade mínima de 07 (sete) dias contados da sua apresentação

9. REQTTTSTTOS PARA PRESTAçÃO DOS SERVrçOS

9. 1. A Contratada deverá:

a) Ministrar treinamento de acordo com as condições estipuladas na proposta, na sede
da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, datas e horárrios a serem definidos junto ao Prefeito
Municipal e equipe de Licitaçáo.

b) Executar os serviços em conformidade com a legislaçáo aplicável;

c) Os serviços deverão ser prestados pela contratada.

d) Prestar os esclarecimentos necessá,rios ao Contratante, bem como informações
concernentes à r:^at:uteza e andamento dos serviços executados, ou em execução;

\- e) Tratar todas as informações a que tenha acesso, em caráter de estrita
confidencialidade, náo podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reproduzir, ou deles
dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, bem como utilizá-las para Íins
diferentes dos preüstos na presente contrataçáo;

0 Manter a Contratante oficialmente informada sobre quaisquer necessidades de
atuahzaçâo ou mudanças dos serwiços prestados.

10. OBRIGAçÔES p RESFONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. Caberá a CONTRATADA:

a) Responsabilizar-se integralmente pela execuçáo dos serviços contratados, nos termos
da legislaçáo vigente;

b) Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas, frscais, comerciais e ambientais
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previstos na legislaçáo vigente;

c) A CONTRATADA, será convocada para assinar o contrato administrativo o qual
também poderá ser assinado por meio de assinatura digital e deverá prestar os serviços
objeto desta licitação, em observância ao teor deste termo de referência, ao teor da minuta do
contrato administrativo especifico, em observância ainda aos ditames da lei federal de
licitaçáo n": 14. 133 /21 e suas alterações.

d) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de
Referência;

e) NotiÍicar a Contratante, por escrito, todas as ocorrências que possurm a vir embaraçar
os serviços contratados;

0 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o Contrato,
nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada, salvo, excepcionalmente,
desde que acordado entre ambas as partes, poderá ser admitido subcontrataçáo de
prestadora de serviços.

11. OBRTGAçÔES E RESPONSABTLTDN)ES DA CONTRATANTE

1 1.1. Além das obrigações previstas em contrato e de outras decorrentes da natureza do
ajuste, caberá a contratante:

a) Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta üer a solicitar
para o desenvolvimento dos trabalhos;

b) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas;

c) Impedir que terceiros, que náo seja a empresa CONTRATADA, efetuem os serviços
prestados;

\- d) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa CONTRATADA, exigindo sua correçáo, no pra",o máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior
desde que deüdamente jusüficados e aceitos pela CONTRATANTE;

e) Informar a Contratada quando não houver expediente nos dias considerados pontos
facultaüvos com antecedência mínima de 24h-

f) Acompanhar e ÍiscalizaÍ a execuçáo do Contrato, através de um Servidor ou Comissáo
especialmente designada para este Íim.
g) Disponibilizar ainda espaço Íisico e eventuais equipamentos e ou documentos para
ministrar capacitação e treinamento da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
qual será reaTízada na sede da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso ou em outro local que
entender conveniente;

12. DO PAGAMTNTO
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12.1. O pagamento será realizado, em 06 (seis) parcelas, a vencer após 05 (cinco) dias após a
emissão e envio da nota Íiscal;

L2.2. A contratada deverá indicar em sua Nota Fiscal ou Fatura, o número do Processo
Licitatório e os dados bancários para realizaçâo do pagamento.

13. DA FTSCALTZAçÃO E GESTÃO DO CONTRATO

13.1. A Administraçáo Municipal, através de seus servidores a serem designados, terá
amplos poderes para acompanhar, inspecionar, Íiscalizar e exercer controle sobre as
obrigações assumidas pelo fornecedor.

14. DA VIGÊNCIÂ CONTRATUAL

\- t4.1. O contrato terá vigência a partir de sua assinatura, pelo prazn de 06 (seis) meses,
podendo ser proÍTogado, desde que justiÍicadamente, pelo prazo necessário à conclusáo do
objeto.

15 . DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVA E PENALIDADES

15.1. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA,
sem justiÍicativa aceita pelo CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais
pertinentes, poderáo acarretar as na Lei n" l4.l33l2O2L.

Paraíso/PR 24 deJunho de2024.

JOB
Sectetanlo dc
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MINUTA CONTRATUAL

PROCESSO N' W.l2O24 - rNE üGIBILIDADE N')Ocx/2O24

corrmro pnBsreÇÃo pB sBRvrcos

Aos _ dias do mês de de 2024, a Prefeitura Municipal de Alto
Paraíso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o no

x)oo(xxx)o(/0001-xx, com paço Municipal situado na Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900,
Alto Paraíso Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa SC CONSITLTORIÂ E

\- TREINAMENTO LTDA, estabelecida à Rua Eudóxio Badotti, no 10, bairro Centro,
Guaraniaçu/PR, CEP: 85.408-000, inscrita no CNPJ sob o no 52.388.018/0001-
050.030.663/OOOL-27, pela sua representante legal, Silmara Canant, daqui por diante
denominada simplesmente CONTRATADA, com base na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

ffi, e de conformidade com a Lei Federal no 14.133121, resolve Íirmar o presente
CONTRATO, observadas as cláusulas e condiçoes seguintes:

DO OerErO

CLÁUSITLA PRIMTIRA O objeto do CONTRATO: Contrataçáo de serviços técnicos

especializados de natureza predominante intelectual com profissional de notória

especialização para consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboraçáo e

preparação de documentos visando a Adequação para às eígências Lei no 14.133/2I, bem

como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitações e contratos ao Executivo

\- Municipal.

DO PREçO/REA.TUSTE

CU(USWe SEGITNDA - O preço ajustado pelas partes contratantes é de RS 51.000.00
(cinquenta e oito mil e quinhentos reais), conforme proposta apresentada pela
CONTRATADA, e ainda por concordar em executar os serviços pelo valor mencionado e pelas
condições pactuadas neste Instrumento.
§1". O pagamento pela prestaçáo dos serviços objeto deste contrato, será efetuado após a
respectiva liquidaçáo, nos termos do art. 63, da Lei 4.320/64, e observadas as seguintes
condições:
I - O valor global do presente contrato será pago em O6 (seis) parcelas iguais, até o quinto dia
após a emissáo e envio da nota fiscal pela contratada, obedecido o item anterior.
§2" - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da CONTRATANTE, o valor
devido será acrescido de encaÍgos moratórios a partir do dia subsequente ao do vencimento
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da obrigaçáo até a data do efeüvo pagamento, devendo ser equivalente àquele calculado

conforme variação da taxa SELIC pro rata tempore-die do mês do vencimento, de forma não

composta;
DOS PRAZOS
CLÁUSIILA TERCTIRA - O prazo deste contrato é de 06 (seis) meses, com início a partir de

sua assinatura.

DO RDCEBIMENTO DO CONTRATO
CU(USÜrLA QUARTA - Executado este instrumento pela CONTRATADA, seu objeto será

recebido pelo CONTRATANTE, na forma do artigo l4L dal-ei Federal n" L4.L3312I.

DA DOTAçÃO ORçAMENTIiRTA
CLÁUSUL/I QIIINTA - Os recursos alocados para a realizaçáo do objeto do presente contrato

\- sáo os provenientes da seguinte dotaçáo:

ficha x>or

DAS OBRTGAçÕES
CIáUSULA SEKTA - O regime jurídico deste contrato confere ao CONTRATANTE as

prerrogativas relacionadas no artigo 104 da Leí L4.L33/21.

CLÁUSITLA SÉlfnfe - Constituem obrigações da CONTRATANTE efetuar o pagamento

constante da Cláusula Segunda, além das constantes dos Arts. 116 e ll7 da Lei n.o

14.L33/2t.

CL/{USULA OITAVA - E de inteira responsabilidade da CONTRATADA a observância e o
cumprimento das norÍnas legais referentes ao Direito do Trabatho nos serviços, bem como a

obrigação de manter, durante todo o período de execução do contrato, em compatibilidade

\, com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação

exigidas na licitaçáo.
§1". O CONTRATANTE, através do seu setor competente ou de terceiros por ela designados,

poderá supervisionar o cumprimento de tais normas.

§2". A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, tributários, previdenciários,
securitários, Íiscais e comerciais resultantes da execuçáo do contrato.

§3". A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serwiços

executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos de perdas que os mesmos

venham a sofrer, obrigando-se até a entrega Íinal dos serwiços como Íiel depositário dos

mesmos.

§4". A CONTRATADA compromete-se atender e cumprir rigorosamente às especiÍicações,

características e condições defrnidas e relacionadas no Presente Instrumento e na sua
proposta.

§5". A CONTRATADA Comunicará à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos

serrriços e prestar os esclarecimentos necessários.
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§6". A CONTRATADA compromete-se a entregar com pontualidade os serwiços solicitados, e

cumprir com todos os prazos legais.

§7". A CONTRATADA deverá compaÍecer mensalmente, presencialmente nas dependências
da Prefeitura Municipal e estar disponível para consultas via acesso remoto (e-mail; telefone;
WhatsApp ou outra rede), promovendo retorno das consultas realizadas no que tange aos
serviços objeto desse contrato, conforme a necessidade para a entrega dos serviços.

DAS ALTERAçÔES
CLÁUSULA NOITA - As alterações, porventura necessárias ao Íie1 cumprimento do objeto
deste contrato, seráo efetivadas na forma e condições do Art. 124 da Lei n." 14.L3312L,
formalizadas previamente por Termo Aditivo, que passará a integrar este contrato.

§ 1" Ocorrendo à constataçáo da necessidade de serviços excedentes que ultrapassem o

preço contratado, os mesmos serâo objeto de instrumento aditivo a este contrato, após
\- parecer favorável do setor competente da CONTRATANTE, devidamente homologado pela

Presidente da Câmara Municipal, obedecido o limite estabelecido no Art. 125, da Lei n.o

14.13312r.

DAS PTNALIDADES
CLÁUSITLA OÉ:CfUe - Caso incorra em alguma falta ou ilícito administrativo, a Contratada
Íicará sujeita às penalidades a seguir elencadas, assegurado o direito de defesa prévia
através do devido processo administrativo, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal
cabível.

§1". Aplicar-se-á à Contratada, pelo não cumprimento, ou pelo inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais, as sanções dispostas no art. 155 da l-ei L4.L33/2L.

DA RESCISÃO
CI.ÁUSUI"A DÉiCIMA - Em caso de rescisáo contratual, por culpa ou dolo da contratada, será

\, aplicada à mesma, sem prejuizo da responsabiüdade civil e criminal que couber, multa de
LOo/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, independentemente das penalidades previstas
em lei, ficando o contrato, desde a sua assinatura, reconhecido como título executivo
extrajudicial pelas partes.

CLÁUSIILA DÉ}CIMA PRIMEIRA - A inexecuçâo total ou parcial deste contrato dará ensejo à
sua rescisão, assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as disposições deste
contrato e da Lei n.o 14.133 /2I.

DA GAR.âNTIA COI{TRATUAL
CLÁUSITLA OÉCfUe SEGUNDA - Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçáo

DA STTBCONTRATAçÃO
cLÁusuLA DÉjcrMA TERcETRA - DA suBcoNTRÂTAçÃo
Tendo em üsta a r:^afrireza da contratação, não será admitida a subcontrataçáo do objeto
contratual.
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pe vrcÊucn
crÁuswe pÉcnre qUARTA - pa vrcÊucur
O praza de vigência do presente contrato é de 06 (seis) meses, com início no dia 

- 
de junho

de 2024 e término no dia _ de dezembro de 2024, podendo ser proÍTogado, mediante
aditivo, nos termos da Lei.

cLÁusuLa oÉ:crua eurNTA - DAs DrsPoslçÕps rruers
O acompanhamento e a fiscalizaçáo exercidos deverá ser realizado pela Contratante nos

termos das exigências legais, sendo de responsabilidade em conformidade com as cláusulas
deste Contrato.
Incumbirá ao Contratante proúdenciar a publicaçáo deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14. L33l2L.

DO FORO
Cf,riUStrf,e pÉ:CUa TERCEIRA - Fica desde já declarado competente pelas partes, o foro da
Comarca da cidade de Alto Paraíso, para dirimir as questões suscitadas na execuçáo deste

contrato.

E, por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vras

de igual teor e forma, e paÍa um único efeito de direito, na presença de 02 (duas)

testemunhas, que abaixo também assinam.

Alto Paraíso/PR, po< de junho de 2024

ONTRATANTE
PRTFTITI'RA MTNICIPAI, DE ALTO PANA,ÍSO

CNPJ
>oocrocEoooo(

PREFEITO MI'NICIPAL

CONTRATADO
CS CONST'LTORIA E TREINAMENTO LTDA

CNPJ n" 52.388.018/0001-06
SILM.âRA CANAN
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - FonelFax (Oxx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CoNTRAIANTE: pREFTTTURA MUNICIPAL Dt ALTO pAneÍSO/pn

intelectual com profissional de notória especializaçáo para consultoria em Licitações e
Contratos, auxiliando na elaboração e preparação de documentos visando a Adequaçáo
para às e:dgências Iri n" 14.133l2lrberrn como consultoria no apoio administrativo ao
setor de licitações e contratos ao Brecutivo Municlpal

TERMO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Contabilidade da
Prefeitura Municipal, ptrâ a DISPTOMBILIDADE ORçAMENTÁRIA do objeto a ser licitado,
para as seguintes secretarias.

SECRETARIA GERAL DE ADMINSTRAÇÃO

Alto Paraíso - PR., 25 de Junho de 2024.

DE



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR - L?,6
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - X'onelFax (0xx) 4436641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATANTE: PRTFEITTIRA MUMCIPAL DE ALTO /PR

intelectual com profissional de notória especializaçáo para consultoria em Licitações e
Contratos, auxillando na elaboração e preparação de documentos visando a Adequação
para às exigências l,ei no 14.133 l2L, bem como consultoria no apoio administratlvo ao
setor de licttações e contratos ao &recutivo Municipal

DECLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

DECLARO para os devidos Íins de direito e em cumprimento ao Art. 16 e
t7 da Lei Complementar no. 1Ol de 04 de maio de 2OOO, que revendo o orçamento ügente
para o exercício de 2024, existe saldo orçamentário paÍa cobertura das despesas descritas na

da Comissáo de Lici S nas tes do te:
DESP. ELE14ENTO oescatçÃo FUNCTONAL DEPARTAT4ENTO

29676 339039480000
SERVICO DE
SELECAO E

TREINAMENTO
03.o4.o4.L22. 0003. 2.0 14

ueruureruçÃo oe oruIsÃo
DE coMPRAS e ucrrações

Nada mais tendo a declarar

Alto Paraíso - PR., 25 de Junho de2024

RENATO APARECIDO ÇALVES JORGE
CONTADOR



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR ,,L'à7
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

corrneÍertE: pnprpriuRA uuncrpar, pE ALTo penaÍso/pn
O&IE[O: Contratação de serviços técnicos especializados de rtatureza predominantemente
intelectual com proÍissional de notória especializaçáo para consultoria em Licltações e
Contratos, aurdliando na elaboração e preparaçâo de documentos visando a Adequação
para às odgências Lei n" 14.133 l2L, bem como consultoria no apoio admlnistrativo ao
setor de llcitações e contratos ao Brecutivo Municipal

TERMO DE RE§ITITTIIçÃO

Nesta data, restituo os autos ao SETOR DE LICITAÇÕES com a
declaraçáo de DI§POMBILIDADE ORçAMENT/íRIA na qual solicitei.

Alto Paraíso - PR., 25 de Junho de 2024.

V

I



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR I28CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000 " ai

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Tax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CoNTRATANTE: pREFETTTTRA MIINTCTPAL DE ALTO peneÍSO/pn
OB.IB[O: Contratação de serviços técnicos especializados de ttatureza predominantemente
intelectual com profissional de notória especializaçáo para consultoria em Licitaçóes e
Contratos, auxiliando na elaboração e preparação de documentos üsando a Adequação
para às exigênclas Lei no L4.L33121, bem como consultoria no apoio administrativo ao
setor de licitações e contratos ao Executivo Municipal

TERMO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Departamento de Finanças da Prefeitura
Municipal, para a DISPONIBILIDN)E ORçAüIENT/iRIA/FINâNCEIRA do objeto a ser licitado, para
as seguintes secretarias.

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Alto Paraíso - PR., 25 de Junho de 2024.

AG CO



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR -: LZg

CNPJ 95.640.736/0001-30 CÉP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santosr 900 - FonelF'ax (0xx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

cortneteurp: pnprprruna uuwrcrpar, pÉ er,to pÀiãÍso/pn
O&IE[O: Contrataçáo de serwiços técnicos especializados de natlureza predominantemente
intelectual com proÍissional de notória especialização para consultoria em Licltações e
Contratos, aurdllando na elaboraçâo e preparação de documentos visando a Adequação
para às exigências Lei n" 14.133 l2L, bem. como consultoria no apoio administrativo ao
setor de licitações e contratos ao Brecutivo Munlcipal

DDCLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE ORçA.MENTÁRIÂ/ FINANCEIRA

A Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-Pr, em
atendimento a SETOR DE LICITAÇÕES, e atendendo ao que dispõe o Art. 72, Í\I da L,ei Federal no.
L4.133121, declaro que há na Prefeitura Municipal de Alto Paraiso-PR, recursos orçarnentá,rios e
Íinanceiros sobre as oo eto acima em abaixo discriminadas.

Nada mais tendo a declarar
Alto Paraíso - PR., 25 de Junho de 2024.

DESP. ELEMENTO oescarcÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO

29676 339039480000 03.o4.o4.L22. 0003. 2.0 14
MANUTENçÃO DA DIVISÃO
DE COMPRAS E LICITAÇõES

SERVICO DE
SELECAO E

TREINAMENTO

ANDRE LUIZ LEME JARDIM
SECRETARIO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Iax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CoNTRATAIITE: PREFETTIIRA MIIIüCTPAL DE ALTO pAnAÍSO/pn

intelectual com profissional de notória especializaçáo para consultoria eE Licltações e
Contratos, auxiliaado aa elaboração e pÍeparação de documentos visando a Adequação
para às edgências Lei n" 14.133 l2lrberrn como consultoria no apoio administratlvo ao
setor de licltaçóes e contratos ao Drecutivo Municipal

TERMO DE RtSTrTrrrçÃO

Nesta data, restituo os autos, ao SETOR DE LICITAÇÕES com a declaraçáo de

Paraíso - PR., 25 de Junho de 2O24

VALD



-,131
Prefeitura fufunteipal de Ako Pwaíso * PR

crw"r 9§.64(,.786pN)r.8A CEP 87§28-AAO
Áv. Pe*o Amwo dos §arfos, 9AA - FanelFm (Ax4l 44 366', 132Ü

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
OBJETO: Contrataçáo de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissional de notória especializaçáo para
consultoria em Licltações e Contratos, au:dliando na elaboração e preparação de
documentos visando a Adequação para às edgências Lei n" L4.L33121, bem
como consultoria no apoio administrativo ao setor de licltações e contratos ao
Brecutivo Munlcipal

TERIUO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao Gabinete do Prefeito,
para a ATINRIZAçÃO do objeto a ser licitado, para a seguinte secretaria.

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Alto - PR., 26 unho de 2024.

VALD EIRO
DE CO o

\,

\.



" L32Prefeitura Ãrfuntetpal de Alto Paraíso * PR
crlRr 95.64Q.736/AU)7-8A CAp 87528-o(n

.4v. Pe&o Ámwa dos §amÉos, 900- FanelFa)c (*xx) 44 i664 I7ZA
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

auToRrzAçÃo PARA rNsTArrRAçÃo DE PROCESSO ADMINISTRATTVO DE
coNTRATAÇÃO

DESPACHO

Ante a necessidade de Contratação de serviços técnicos
especializados de rtatlureza predominante intelectual com proÍissional de notória
especializaçáo para consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboraçáo e
preparaçáo de documentos visando a Adequação para às exigências Lei no 14.l33l2L,
bem como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitações e contratos ao
Executivo Municipal.

RESOLVO:

Autorizar a abertura de processo administrativo para contrataçâo
dos serviços acima mencionados, devendo os autos serem encaminhados ao Setor de
Licitaçáo para as providências cabíveis, colhendo-se proposta, veriÍicando-se o valor
de mercado praticado e a habilitaçáo da empresa pa-ra execuçáo dos serwiços e que
atendam às exigências da Leí L4.l33l2o2l.

Por fim, seja encaminhado ao setor jurídico para parecer quanto a
legalidade da contrataçáo.

Sendo o que tínhamos paÍa o momento, aproveitamos a ocasiáo
paÍa renovar-lhe voto de real estima e apreço.

Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito M Junho de 2024

Atenciosamente,

aos 27 do



çlue o da l"ei

, o caput do art. 8" e ainda que
Federal 14.133/2021, o agente de

o Decreto n. 31
ser 0

caso de ser outra

e aos

.:



Lqize

. I{OME: Marilda Rosa do Nascimento da Silva, Matricula - I25IS-1

. 
|,OME: Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva. Matrícula - l240g_1 -

§1" - No âmbito da modalidade pregão, o Agente decCIntratação será designado prãgoeiro. 
us 'rrvuqrl

- §2" - Quando do processo de contra.laçâo direra(dispensa,- inexigibilidade or ii"ituç#)-; **** :;ã;"duzido peto Agente decontrataçâo ou por outro servidor à 
"Lr 

a""isn"lg *" ;;i;rtd;.1ãp*rente emportarià própria, nos termos do art. iz iaili i+. rusÂõãrl

seus trabalhos, quando necessário, pero órgã;;;-";;;;;;;il"-;'ilffi-;'';l;
ôrgâo de contráç **i'ã+ Paâ deseàpenho das funçÕes essenciais à execução ctodisposro na legislação aplicàvel. 4 ----

Art. 3" : O Agente de Contratação, deverâ* aindaobse.ar, no desempenho das suas tunçoesl àl-rã"r#;;f'd ;r-;;; ã"r*,aprovados -e que 
.se1ao tec-epcionadou "por' e"t* portaria, inclusive sobre elaprevalecendo, caso haja conflito das suas ráa"ç0"*.

Portaria entra
contrári* em

na data de sua

Paraís*, §etado

P§Btr§ITO

:
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Prefeitura ltrfunteàpal de Átto Pwaíso - PR

cJw"r 95.ffio.786fUW€O CEP 8752&CXn
Áv. Pe&o Ámtre dos Santos, 9A0 - FanelFw (ü,cx) 44 3664 1324

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

CONTRATAITTE: PRTFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
OBJETO: Contrataçáo de senriços técnicos especializados de naítreza
predominantemente intelectual com profissional de notória especializaçáo para
consultoria em Licitações e Contratos, aurdliando na elaboração e preparação de
documentos visando a Adequação para às edgências Lei n" L4.133121, bem
como consultoria no apolo administratlvo ao setor de licitações e contratos ao
Brecutivo Municipal

TERIIIO DE RESTITUIÇÃO

Nesta data, restituo ao SETOR DE LICITAÇÕES com a
AI|TíORLZAçAO para contratação do objeto acima.

Alto Paraíso - PR., 27 de Junho de 2024.

VALD
DE CO



Prefeirura Munteipat de Atto Parqís* * PR136
CIW.,95.64O.786fiWI'3O CEP 8752&Un

Áv. Pedro Atnwo dos SqnÍos, 90A* Fane/Fm $w) 44 3664 132ü
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ILMO. Sr.
Dercio Jardim Junior
Prefeito Municipal

PROCESSO ADMINISTRATTVO N". 056 I 2024
Procedimento de inexigibilidade de licitaçáo n". O7Ol2O24

INTERESSADO:

- AUTUAçÃO -
Aos 28 de Junho de 2024, autuo os presentes autos de no. OlOl2O24,
Inexigibilidade de Licitação, o qual versa sobre inexigibilidade de procedimento
licitatório.

OBJETO:

Contrataçáo de serviços técnicos especializados de nafrireza predominantemente
intelectual com proÍissional de notória especializaçáo para consultoria em Licitações
e Contratos, au:dliando na elaboração e preparação de documentos vlsando a
Adequação paÍa às exigências Lei n" 14.133l2lrbem como consultoria no apolo
administrativo ao setor de licltações e contratos ao Drecutlvo Municipal.

Base Legal: Preüsáo do afi.74.I1Í."c" e"?, daLein. l4.l33f 2A2L

Do que para constar lavrei o presente. Eu, Valdemir Ribeiro Sparapan, que a
esta lavrei e assino

VALD
te de



L'jr
Prefeitura Muntetpal de Álto Parais* * PR

cÀtpJ 9§.64O.78qAOA7-SA CF* 8752&Ao(t
Áv. Pedro Áw*ro dos Sqntas, 90A * FonelFax &*) 44 3664 I32A

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ATA DE REUNrÃo oe courssÃo rERMANENTE DE LIcITAçÃo rARA
ANALTSAR E JULGAR PROPOSTA DE PRESTAçÃO pp SERVrçOS

Aos 28 do mês de Junho do ano de dois mil e vinte e vinte e
quatro, às O8h3omin, Íizeram-se presentes O SERVIDOR RESPONSÁVEI PELA
coNDUÇÃO OO PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE, nomeado através da
Portaria Municipal n" 04612024, bem como os membros integrantes da
comissão de contrataçáo, na Prefeitura Municipal da Cidade de Alto Paraíso,
legalmente designada por ato administrativo incluso no presente processo. O
presente procedimento visa à Contratação de seruíços técnícos especíallzados
de nqtuteza ptedomlnante intelectu,al com profisslonal de notôrí,a
especlallzação para consultorta em Llcitações e Contratos, ottxillando nd
el.ahoração e preparaçdo de docz.tntcntos ulsando a Adequoçdo pard às
exlgênclas I*i n" 14.133/27, bem como consultoria no apolo admlnistratluo ao
setor de licttações e contrqtos ao Exr,cuthso MuntctpaL A contratação dos
referidos serviços é necessária, uma vez que não existe no Quadro de Pessoal
servidor especializado para a execuÇáo de tais tarefas. Em linhas gerais, as
contratações do Poder Público, sáo cercadas de procedimentos que garantam a
ampla competição e o menor preço. No entanto, em determinadas hipóteses, há
verdadeira impossibilidade de competição, fato que torna a licitação passível de
contratação direta, nos termos do "art. 74, m, oC» e «trttt» da lei t4.l33l2O2l.
Nesse sentido, a Empresa SC CONSULTORIA E TREINAMENTO, e seu
profissional demonstra grande experiência na matéria, por seu desempenho
anterior, com vasta experiência na área público e na matéria em questáo,
conhecimento técnico já comprovado junto ao Poder Público, o que permite
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto a ser contratado. Possui CertiÍicado de Especialista
Reconhecido em Licitações e Contratos na Nova Lei de Licitações. Ante as
considerações apresentadas, conclui-se que a contratação da empresa acima
referida para a realização dos trabalhos mencionados, revela-se coerente com
as necessidades do Executivo Municipal. Ressalta-se, que foram apresentadas
todas as documentaçÕes exigidas para a contratação, pelo que não há qualquer
restrição a presente contratação. Por todo o exposto, sugere a contratação
direta da Empresa SC CONSULTORIA E TREINAITIENTO, e seu profissional,
para a realizaçáo dos serviços especificados acima. Por fim, resolve, que a
proposta ofertada, no valor mensal de R$ 8.500.00 (oito mil e quinhentos reais)
perfazendo o valor global de R$ 51.000.00 (cinquenta e um mil reais), está
compatível com os preços praticados no mercado. Nada mais havendo para ser
tratado, encerrou-se a reunião que é registrada presente lavrada por
mim, Valdemir Ri parapan utuação deste
procedimento e

VALD GO

n9c-
MARILDA ROSA DO N. DA SILVA

Membro
CINTHIA

Membro

R. SILVA



13&Prefeitura ltfunieiryC de Alto Paraíso * PR
cIuR 95.6íO.786/W,€O CEP 8752&Un

Áv" Pe*o Amwa dos §mrros, 900 - FonelFm, (A@ 44 i664 I32A
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

\-

Processo N". 05612024

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados de r:.at,ureza
predominantemente intelectual com profissional de notória especializaçáo para
consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboração e preparação de
documentos visando a Adequação para às exigênclas Lei no L4.L33121, bem
como consultorle no apoio administrativo ao setor de licitações e contratos ao
Drecutivo Municipal.

TERITIO DE REMESSA

Nesta data faço remessa dos autos ao assessor jurídico da
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, para que faça a emissão do parecer
jurídico sobre o procedimento licitatório.

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal Alto Paraíso -
PR., 28 de Junho de 2024

te de tação

t_

\.



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, í546 - Fone/Fax (0xx) M 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br
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PARECER JURÍDICO

Inexigibilidade n' 010 12024

Processo Administrativo no 05612024

Objeto: "Contratação de serviços técnicos especializados de nafixeza
predominante intelectual com profi s s ional de notória e special ização para
consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboração e

preparação de documentos visando a Adequação para às exigências Lei
no 14.l33l2l, bem como consultoria no apoio administrativo ao setor de

licitações e contratos ao Executivo Municipal."

l-DA CONSULTA;

Trata-se de consulta concernente a Contratação de serviços técnicos
especializados de natlreza predominante intelectual com profissional de notória
especialização para consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboração e
preparação de documentos visando a Adequação para às exigências Lei n" 14.133121, bem
como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitações e contratos ao Executivo
Municipal,pararealização de procedimentos de contratações, por meio de contratação direta
na modalidade de inexigibilidade de licitação, em favor da Prefeitura Municipal do município
de Alto Paraíso/PR.

2- DA FUNDAMENTAÇAO;

A regra na Administração Pública para contratar serviços ou adquirir produtos
ou serviços encontra-se obrigada a realizar previamente processo licitatório (inteligência do
art. 37, inciso XXI da CFi88), contudo a mesma Carta Magna ressalva casos em que a
legislação infraconstitucional confere ou Poder Público a faculdade de contratar sem a
necessidade de tal procedimento, vejamos:

uArt.37. Omissis

(...)

)«I - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão coníratados medisnte processo de licitação
pública que assegure tgualdade de condições a todos os concorreníes,

I



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000 140

Av. Pedro Amaro dos Santos, í546 - Fone/Fax (0xx) 4É-366413fr'
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

com cldusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos íermos da lei, o quol somente
permttirú os exigêncios de qualilicação técnica e econômica

indtspensdveis à garantia do cumprimenío das obtigações.

(...)"

A obrigação de prévia licitação possui dois aspectos basilares, o primeiro é

assegurar isonomia de oportunidades entre os interessados na contratação, dando-se

efetividade aos princípios da impessoalidade e da moralidade; o segundo revela-se no

propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa.

No plano infraconstitucional coube a Lei n" 14.133121, regulamentar este

dispositivo constitucional, f,rxando os procedimentos licitatórios e as hipóteses de

contratação direta, pelo que, em certas situações o gestor público, embora podendo realizar

o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, poderá

dispensar a realizaçãodo certame (discricionariedade), como são os casos previstos no art.

75, são as hipóteses denominadas de licitação dispensável, em outros casos, o administrador

se encontrará diante de situações, ora materiais, ora jurídicas, que o impossibilitarão de

realizar a licitação, como nos casos previstos no art. 74, sáo as hipóteses denominadas de

inexigibilidade de licitação.

As inexigibilidades de licitação estão previstas no art. 74, da Lei no 14.133121,

que assim dispõe:

nArt. 74. E tnexigívet o licitação quando inviúvel a competição, em

especial nos casos de::

ilI - contratação dos seguintes serviços técnicos especializodos de

naturezo predominantemente intelectual com proftssionais oa emptesas

de notória especialização, vedada o inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação :

c) assessorias ou consultorias técnicos e auditotias financeiras ou
trihutárias;

fl treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

O art. 6o, prevê expressamente dentre os serviços técnicos cuja

licitação é inexigível as assessorias ou consultorias técnicas e os

aperfeiçoamento de pessoal, vej amos :

e

2
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uArt. 
6o Para osftns desta Lei, consideram-se:

(...)

c) ossessorias e consultorias técnicas e audiíorias ftnanceiras e tribuíárias;

(...)

fl treinamento e aperfeiçoamenlo de pessoal;

Vê-se, portanto, que a própria lei especifica as hipóteses de exceção à regra geral,

oferecendo uma margem de ação ao administrador, diz então que a Administração Pública

possui discricionariedade para contratar por inexigibilidade de licitação paÍa os casos

expostos. Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade

da situação, mas sem desrespeitar o ordenamento jurídico, obedecendo aos princípios gerais

da Administração Pública.

Da análise sistemática do art. 74 clc art.6o, XVI[, vê-se que materialmente há

possibilidade de se realizar o processo de licitação, porém, ainda que se ofereça a
oportunidade a todos com o processo de licitação, a adoção do procedimento naquelas

hipóteses, poderá representar um obstáculo ao atendimento sotisíatório do interesse

is o estabelec

escolha da proposta mais vantajosa ao Poder Público, dada a sineularidade da atividade.
a notória

\- imprescindívelos requisitos.

No caso concreto, ou seja, contratação de serviços de consultoria, treinamento e

auxilio de na realização e adequação de documentos, apoio administrativo na Lei Federal

14.13312021, vê-se que é impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho
intelectual do Profissional em questão, Es trata-se de prestação de serviços de nafureza

predominantemente intelectual. mostrando-se patente a inviabilidade de comoeticão.

Nesse sentido brilhantemente ensinou o eminente doutrinador Marçal Justen

Filho, em "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", Ed. Dialética,
9u ed. São Paulo, ano de 2002,página 289, assim se pronuncia:

"Considere-se, por exemplo, o coso de controtaçdo de
Aprestígio pora defeso do Estado em processo judicial de grunde

J
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observância da isonomia não signiftca considerar Íodos os advogados
inscritos na OAB em igualdade de condições e selecionar am deles por
sorteio. (...). No exemplo só podem ser contraíados os advogados com
reputação protissional, experiência e conhecimeníos compatíveis com a
dimensão e complexidade da demanda. Não se produz licitacdo,

3. DOS R-EOUISITOS:

Em análise ao Atestado de capacidade técnica, em anexo aos autos, e toda

documentação que comprova a experiência, resta claro nexo de causalidade entre o objeto

da Prof,rssional ora contratada e o objeto da contratação em apreço, in casu Treinamento de

Pessoal, Preparação de Documentos e Serviços Especializados.

4- DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO:

E a própria Lei \' 14.133121, em seu art. 6, inciso XIX, estabelece o que vem
ser a notória especializaçáo. E aquela detida por profissional ou empresa, no campo de sua

especialidade, no caso em exame, os serviços profissionais prestados pela contratada, cujo
desempenho anterior. experiências e equipe técnica. dentre outros. permita inferir que o seu

trabalho é essencial e, indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação do objeto do

contrato.

É quase unânime que o conceito de notória especializaçãotraz em si mesmo

certa propensão à ambiguidade. Tem-se embutido ai, para alguns, a característica de

exclusividade. A ser verdade isso, seria redundante o parágrafo 1o do art. 74 da referida

Lei, restando inútil a previsão do inciso III. Neste particular, corrobora a sempre veiculada
jurisprudência do TCU quanto ao assunto, calcada no destacado voto do Ministro Carlos

Atila Álvares da Silva, constante da Decisão-TCU n" 565195, parcialmente transcrito a

seguir:

"Portanto, no meu entender, para fins de caractertzar a inviabilidade de
competiçdo e consequentemente a inexigibilidade de licitação, a notória
especializoção se manifesía mediante o pronunciamento do
administrador sobre a adequação e suficiência da copacidade da empresa
pora atender oo seu caso concreto. Logo, num determinado de

na

4

1-4?,

atividade, pode haver mais de uma empresa com ampla
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prestação de um servtço singulor, e pode não obstante ocorrer que, em

circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha 'notória
especializaçdo': serd aquela que o gesíor considerar a mais adequada
poro prestar os serviços previstos no caso concreto do contrato especílico
que pretender celebrar. Ressalvadas sempre as hipóteses de

interpretaçõesflagrantemente abusivas, defendo assim tese de que se deve

preservar margens flexívets paro que o gestor exerça esse poder
discricionário que a leí lhe outorga" (grifamos)

Por isso mesmo, permitindo-nos reafirmar o que foi dito, não é de se admitir
que anotória especitlização requeira, necessariamente, o caráter de exclusividade. E,

dessa forma, não se está aqui a defender que somente a empresa SC Consultoria e

TreinamnetoLtda, poderia ser a única a executar, de forma competente, os serviços objetos

do ajuste. Pode haver outros. Mas a competição entre eles encontraria óbices práticos,

estratégicos e, quiçá, legais, como apontado anteriormente.

Indo mais a frente neste caso a notória especialização da profissional, ou da

empresa para fins de contratação pela Administração Pública está delimitada na Lei de

Licitações (aÍt. 6o, XIX), vejamos:

"Art.6o

(...)

ilX - notória especializaçdo: qualidade de prolissional ou de empresa

cujo conceiío, no campo de sua especialidade, decorreníe de desempenho

anterior, estudos, experiência, publicações, organizoção,

aparelhamento, equipe técnicu ou ouíros requkitos relocionados com

saos atividades, permite inferir que o seu írabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do obieto do conlrato.

Objetivamente o legislador privilegiou a notória especialização decorrente de

diversas fontes do saber tais como: desemnenho anterior. estudos. experiências.

oublicacões. orqanizacão. anarelhamento e eouine técnica. O que possibilita amplo rol

documental apto a atestar/certificar a notória especialização almeja na lei.

No caso sob análise vê-se que a empresa habilitada nos autos qualificou

profissional com técnica dotadas de especialização em gestão pública, Direito

Administrativo e em especial Licitações e Contratos, em (notória especializaçáo

5
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dos estudos acadêmicos da Profissional),

esoecializacão decorrente experiências. do desemoenho anterior da emnresa e da

proÍissional responsável), gue a meu ver são documentos suficientes a qualificá-los, ou

seja, Prof,rssional, como detentora de notória especialização conforme preconizado no Art.
74 dalei no 14.133121.

5. DA CONCLUSÃO:

Assim, não resta qualquer dúvida sobre a legalidade da contratação de serviços

por inexigibilidade de licitação com base no art.74 da Lei 14.133121, desde que atendidos os

requisitos exigidos nesses dispositivos legais, conforme é o caso dos autos.

E o parecer.

Alto 28 Juúo de 2024.

Procu

OAB.PR

6
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Processo N". 05612024

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados de rtatureza
predominantemente intelectual com proÍissional de notória especialização paÍa
consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboração e preparação de
documentos visando a Adequação para às edgências Lei no L4.133121, bem
como consultoria no apoio adrninistrativo ao setor de licitações e contratos ao
Brecutivo Municipal.

TERMO DE RESTITUIçÃO

Nesta data, restituo os autos processo administrativo n'. 05612024, ao SETOR
DE LICITAÇÕES com parecer jurídico que me foi solicitado

Setor de Licitações da Prefeitura Municipal Alto Paraíso -
PR., 28 Junho de 2024.

Ri
te de

V



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CÉP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

L4Ç)

E,TTRA:,Io DE INEfrGIBILIDADD DD LIC,ITAçÃo

Contratante: Prefeitura Municipal de Alto Paraíso/PR

CONTRATADA: SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA

CNPJ: 50.030.663 I oOO L-27

Processo n". 05612024

Inexigibilidade no. OIO / 2024

Objeto: Contratação de senriços técnicos especializados de natureza ptedorninante
intelectual com profissional de notória especializaçâo para consultoria em Licitações e

\- Contratos, au:dllando na elaboração e preparação de documentos visando a Adequaçâo
para às erdgências Lei n" 14.133l2trbem como consultoria no apoio administrativo ao
setor de licitações ê contratos ao &recutlvo Municipal, de forma hibrida, dentre visitas
presenciais e online.

Fundamento: Inexigibilidade de licitaçáo, com fundamento 74, inciso III, alínea "c" e
alínea "?, da Lei n" L4.L33/2021

Recursos: próprios

Preço global: R$ 51.000.00 (cinquenta e um
Prazo de vigência: 06 (seis) meses

D
MUNI

IM
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\- ltens Arquivos Histórico

Ato que autoriza a Contratação Direta no LO I Processo 56/?024

CAPACIIACAÔ ÍFEINÀMENÍO E ÂPOIO

ÁDMINISTRAÍ}VO Ê AUXIUO TIA

PRÉPAQACÂo DE DOCUi,IENTOS

VISAI.]DO NA LEI N 14 I33 2]

Ukt oo otuaüzaçao 28,/06 / 2A 24

Loca[ ALto Pâraíso./PR OÍgão: MUNICIPIO DE ALTO PARAISO Unldade comprâdo]a: OOOO - PREFEITURA MUNtClpaL OE aLtO peReíSO

Modalidade da contratação: lnexiglbiLidâde Ampâro !êgal: Lel 14.133/2021, Art.74,ll11,I Tipo: Ato que autoriza a ContrataÇão Direta Modo dê Disputa: Não se âptica

Registro de preço: Nào

Data de divutgação no PNCP: 28/06/2024 Situaçáo: Divutgada no PNCp

ld conkatãçáo PNCP:95640736000130-1-000056/2024 Fontê: GoveÍnançabrasilTecnologia e GestáÕ em SêruiÇos

Objeto:

na elaboracao e prepaÍacâo de docurnêntos visândo a Adequacao paÍa as exigencias Lei n 14.133 21 bem como consuLtori

lnÍoÍmação comptementar:

R5 51.O0!.OôRS 8.5ÕO.Oo

uibir l-l de I hens Pagrm {>

Acessrr ContratalcJo

( Voltar

blnq
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Prefeirura trufuntetp&l de Áko Pwaísa - PR
cm,r 96.ffir.?86@.r-g0 CEP 87§2Wn
Áv. Pe*oÁnwCIdos§mros, 9AA-FanelFu (Ax$ 44 i664 1320

o-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

pRocE§so AIIurNr§TRATTVO No 056/2024
IÍEIITGTBILIDAT]E lf olo I 20/24
SSIYTRÂTAITTE: PREFEITURA MUITICIPAL DE ALTO PARAÍSO/PR
O&rEnO: Contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com proÍissional de notória especializaçáo para
consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboraçáo e preparação
de documentos visando a Adequaçáo para às exigências Lei n" 14.133121, bem
como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitações e contratos ao
Executivo Municipal.

TERIO DE RTUES§A

Nesta data faço remessa dos autos ao Controle Interno da Prefeitura Municipal
de Alto Paraíso, para emissáo do pârecer Íinal, do processo acima em epigrafe,
nos termos disciplinados pelo art. 169 da l,ei Federal 14.L3312O21.

' , ,Setor de Licitaçõês ,da Prefeitura Municipal Alto Paraíso -
PR., 01 de Julho de 2024.

Ribeiro S
te de Contratação
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pREFETTURA MUNtcrpAL DE Atro penRíso - pn

INEXIGIBILIDADE N9: OLOI2A24 PROCESSO ADMINISTRATIVO N9:

DATA DrvulcnçÃo pNCp: 2glotr,lzuz4 ANALISE DE pRocEsso Ne

GESTOR: JOB REZENDE NETO

FISCAL DO CTT: EUDINENTE PEDROTA DA SILVA

0s612024
c/-r9-2024

RIrIÁI-ISC DE PROCESSO - INEXIGIBILIDADE (

{

eurnôuco
PRESENCIAL

A presente analise tem como objetivo verificar a legalidade dos procedimentos.

1- Houve abertura de processo administrativo?
(X) SIM ( ) Não ( ) Não aplicável Fls: 132 Obs:

2 - Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve a

devida iustificativa? (Lei Federal ne 14.73312021, art. 12, Vl)
( ) slM ( ) Não (x) Não aplicável Fls: Obs:

3 - Consta documento de formalização de demanda? (Lei Federal nB 74.13312021, art,72, item l)
(X) SIM ( ) ruao ( ) ruao aplÍcável Fls:O1a 03 Obs:

4 - Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no Plano Anual de Contratações? (Lei Federal

ns t4.133/2021, art.18, caput)

( ) slM {X) Não ( ) Não aplicável FÍs: obs:A Administração ainda não possui PCA

para o exercicio.

5 - Foicertificado que objeto da contratação está compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias? (Lei

Federal ne L4,7331202L, afi..18, caput)
(X) SIM { ) ruao ( ) Não aplicável Fls: 126 Obs:

6 - Há Estudo Técnico Preliminar? (Lei Federal ne 74.73312021, art.18, §1e)
(X) SIM ( ) Não ( ) Não aplicável Fls: 108 a 114 Obs:

(x)
(x)

(x)
(x)
(x)
(x)
(x)
(x)
(x)

(x)

7 - O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos: (Lei Federal ne 74.13312O21,arL.18, §1o)
(X) Dq necessidode do controtoçõo;
(X) Da previsão da controtoção no Plono de Contrações Anuql - alinhomento entre a controtoção e o

plonejamento;

Dos requisitos do contratoção;
lcvantomento de mercodo;
Estimativo das guontidades e do valor do controtação;
Do descriçõo do solução como um todo;
Do porcelamento do ohjeto;
Do demonstrotivo dos resultados pretendífus;
Das providêncios o serem odotad* pela odmlnistração;
Das controtoções correlotos e/ou ínterdependentes;
Dos impactos ambÍentais e medidas de trotamento;
Do posicÍonomento conclusiw sobre o adequação do controtação pdro o otendimento da necessidode o
que se destina - Decloração de viabilidade (ou não) do contratoção.

8 - Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de Riscos, houve manifestação justificando
a ausência do documento? (Decreto Municípal ns46O/2O22, art 13)
( )SlM ( ) ruão (X) Não aplicável Fls: Obs:

9 - Consta iustificativa pam a ausência dos itens não obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares? (Lei

Federal ne L4.L33/2021, art. 18, §2e . Decreto MunicÍpal ns46o/2022,artL4, parágrafo único)
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:

,')
/?'> i
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10 - Houve manifestação justificando as exigências de práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sue

dispensa no caso concreto? (Lei Federal ne t4.L33l2}2t, art.5e e 11e, item I e lV)
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:

11 - Há Termo de Referência ou projeto básico? (Lei Federal ne 14.t3312O21, ari.18e item ll)
(X) SIM ( ) Não ( ) Não aplicável Fls: 115 a 120 Obs:

12-OTermodeReferênciacontem: (LeiFederal nst4.t33l202L,art.6eitemXXll)
(X) Definição do obJeto.
(X) Fundamentação da contratação. - Justificativa
( ) Descrição da solução como um todo.
(X) Requisitos da contratação
(X) Modelo de execução do objeto - Condições de fornecimento
(X) Modelo de gestão do contrato - Execução do objeto : acompanhamento e fiscalização
(X) Critérios de medição e de pagamento. - Obrigaçôes.
(X) Forma e critérios de seleção do fornecedor.
(X) Estimativas do valor da contratação.
(X) Adequaçãoorçamentária.
13 - Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica ou econômica, elas foram justificadas no processo?

(Lei Federal ne t4.L33l292t, aft.18e item lX)
( ) SlrU ( ) Uao (X) Não aplicável Fls: Obs:

14 - Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica, elas são especificas e objetivas? (Lei Federal ne

14.73312027, art. 18e item lX)
( ) Stwt ( ) ruao (X) Não aplícável Fls: Obs:

15 - Há Análise de Riscos? (Lei Federal ne 74.133/2027, art.18, item X)
( ) SIM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs

16 - A autoridade manifestou-se sobre a aplicabilidade ou não de matriz de alocação de rlscos? (Decreto
Municipal ns46012022, art 105)
( ) SIM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs:
17- Caso seja necessário a aplicabilidade da matriz de alocação risco, ela estabelece a responsabilidade que
caiba a cada parte contratante? (Lei Federal ne L4.133/2021, art.22e , §2e)
( )SlM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs:

18 - Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é compatível com a despesa estimada? (Lei

Federal ns L4.t3312A21, art. 72, item lV)
(x) SIM ( ) Não CODIGO REDUZIDO:

19 - Houve a autorização da autoridade competênte? (Lei Federal ns t4.133/2O21, arl.72, item Vlll)
(x) SIM ( ) ruao ( ) ttão aplicável Fls: 132 obs:
20 - A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis pelo desempenho das funçôes
essenciais à contratação? (Lei Federal ne !4.t33/202L, art.7, caput e art. 6 do Decreto Municipal ne 460120221
(x )slM ( ) ruao Portaria ne: 0pi6l2024 Data: 0710312024
21- Foram emitidos e ocotodos poreceres jurídicos? No caso do não acetemento, verificar se os fundamentos
são plausíveis. (Lei Federal t4.t33l212t, art. 53e, caput).
(X ) SlM ( ) ltão O Não aplicável Obs:
22 - Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a R$ 80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e
entidades equiparadas ou foi justificada a não exclusívidade? (Lei complementar nel23l20O6, art 48, item l).
( ) StU ( ) tttão (X) Não aplicável Fls: Obs;
23 - Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas, consta justificativa nos autos? (Lei Federal ne

74.1331202L, art. 9, item l, e art. 16e)
( ) Sttvt ( ) ruão (X) Não aplicável Fls: Obs:
24 - Caso tenha sido vedada a partÍcipação de consórcios, consta justificativa nos autos? (Lei Federal ne

t4.13312O27, art. 9, ítem l, e art. 15e)
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplícável Fls; Obs:
25 - Consta justificativa do preço baseada em pesquisa de conforme regulamento pertinente ou certificação de
que a estimativa ocorrerá concomitantemente com a seleção da proposta mais vantajosa mediante solicitação
formal de cotações? (Lei Federal ne 14.L33/2O2t, aft.72, item Vll e art. 19 do Decreto Municípal ne4ffi/20221

, \ Composição de custos unitários menores ou iguois à mediana do item no painel para consulto det ' preços ou no banco de preços em saúde no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

z/2
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(x)

o

o
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Contratações similares feitas pela Adminlstração Pública - em execução ou concluidas no periodo de 1
(um) ano anterior à data da pesquísa de preços;

Utilização de dados de pesquisa publicada em mÍdia especializada, de tabela de referência ou pesquisa

em sítios eletrônicos especializados ou de dominio amplo;
Pesquisa direta com no mínimo 3 (trêsl Íornecedores efetuados a menos de 6 (seisl meses de

antecedência da data de divulgação do edital;
Pesquisa na base nacionol de notas fiscais eletrânicos ou sistema Notas Paraná;

uisa na base de notes dê dos cadastros da m

36 - Consta dos autos certÍflcação acompanhada de comprovação de que o contratado preenche os requísítos

de habilitação e de qualifícação mínima necessária? (Lei Federal ne L4.13312027,art.72, item V)

Consultado em momento oportuno, opós definição da empresa vencedord.
DocumentaÉo relativa à Regularidade Fiscal(Lei Federal 14.7$12A22, art. 68e) Ítl

(X) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

( ) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ( ) PIS/PASEP

( ) Cadastro Contribuinte Estadual

26 - Os autos estâo ínstruídos com edital da licitação? (Leí Federal ne L4.L331202L, art.18, item V)
( ) SIM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs:

27 - O edital da lícitação contem: (Leí Federal ne 74.t3312A2!, art.25, caput)
( ) Objeto da licitação.
( ) Regras relativas à convocação.
( ) Regras relativas ao iulgamento.
( ) Regras relativas à habilitação.
( ) Regras relativas aos recursos.
( ) Regras relativas às penalidades da licitação.
( ) Regras relativas à fiscalização.
( ) Regras relativas à gestão do contrato.
( ) Regras relativas à entrega do obleto
( ) Resras relativas às condicões de pagamento.

28 - Foi dada a publicidade do edital de Iicitação do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal

Nacionalde Contratações Públicas (PNCP) (Lei Federal L4.t33/20t2, art. 54e).
(X ) SIM ( ) Não ( ) Não aplicável Obs:. 281O612O24

29- Os prazos mínimos para a apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do

edital de licitação foram obedecidos? (Lei Federal t4.t33l20t2, art. 55e).
( ) Oito dias úteis para a aquisição de bens
( ) Dez dias úteis no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia
( ) Stwt ( ) Não (X) Não aplicável Obs:.

:lO - Foi adotada a modalida

de de pregão sempre que o objeto possua padrões de desempenho e qualidade que possam ser obietivamente
definidos no edital? (Lei Federal net4. L33/2021, an.29l
( ) Stru ( ) ruao (X) Não aplicável Fls: obs:
31 {aso adotada forma presencial, a sessão pública foi registrada em ata e gravada em áudio e vídeo? (Lei

Federal ne L4.1331202L, aft. t7 , §2e1.
( ) SIM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs:

32 - Caso seja adotado o critério de iulgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável

consta do edital da lÍcitação? (Lei Federal ne t4.L3312021, arl.24, parágrafo único.)
( ) Sttvt ( ) ruao (X) Não aplicável Fls: Obs:

33 - As regras relativas ao julgamento traz que as propostas serâo de acordo com os seguintes critérios? (Lei

Federal ne L4.13312021 art. 33, item l, ll, lll, lV e V.).
( ) Menor preço
( ) Maior desconto
34 - Em caso de licitações do tipo menor preço está claro se o julgamento será feito por item ou por grupo de
itens? (Lei Federal 14133121, aÍt. 82e, §1e).
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:

35 - Foi mantida no edÍtal cláusula com índice de reaiustamento de preços, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado? (Lei Federal ne 14.133/2021, aÉ. 25, §7e)
( )slM (X) Não ( ) Não aplicável Fls: 82 Obs:

1-/),',)
+-)

-,
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(x)
(x)

(x)
(x)

(x)

(x)

o
(x)

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

Fazenda Federal. ldo domicilio ou sede do licitontel
Fazenda Estadual Ldo domícilio ou sede do licitontel
Fazenda Municipal ldo domicilio ou sede do licÍtontel
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei ne 72.440h1
Declaração de cumprimento do ínciso $filll do art. 7e da Constituição Federal- [empregado menor]

Documentação relativa à Qualificação Econômica Financeira (Lei Federal 14.L3312022, art. 69s)(tl
Balanço Patrimoniale Demonstrações contábeis (item ll DOS DotS ÚtnUOS EXERCíOAS

Certidão NegatÍva de Falência/concordata. (item ll)
Execução Patrimonial (P. Física)

Documentação relativa à Capacidade Técnica (Lei Federal 14.t3312021 art. 67e) ('l
- Registro/inscrição na entidade profissional competente detentor de atestado de responsabilidade
técnica.(item l);
- Certidões ou atestados emitidos pelo conselho profissional competente que demonstre capacidade

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior. (item ll)
- lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis, bem como

da qualificação de cada membro da equipe técnica. (item lll)
- Prova do atendimento de requisitos prevístos em lei especial. (item lV)

- RegÍstro ou inscrição na entidade profissional competente. (item V)

- Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condiçôes locais para

o cumprimento das obrígações objeto da licitação. (ltem Vl)
- Não requisitado.
Documentafro relatlva à HabilitaÉo Jurídica (Lei Federal 14.L3312O22, art. 66). (*l
Cédula de ldentidade
Registro comercial - Empresa lndividual
M icroempreendedor I nd ividua I

Sociedade Limitada Unipessoal
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. Caso sociedade por ações

documento de eleição de seus administradores
lnscrição do ato constitutívo, sociedades civis (sociedade simples).

{*} - Dispensa, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imêdiata (Lei Federal 14.L3312022,

art.70, ítem lll).
Contratações em valores inferiores a % do limíte para dispensa de licitação para compras em geral.

[13.505,10]
Lei complemenar ne123120(E - Estatuto da Microempresa
Declaração de que cumpre os requísitos legais para qualificaçâo de microempresa ou empresa de pequeno

porte (Decreto ne8538/2015, §2e)
Procuração

( ) SIM (X ) Não Firma reconhecida, se particular ou carta de credênciamento { ) SIM ( } Não

Documento de identidade com foto do procurador
SIM Não Não

o

o

o

o
o
o
o
o
(x)

(x)

o

o

o

,--.i>
t.

ITÉiTS ESPEdF//COS PARA AQUISICõES

37 - Há iustificativa para não utilização de sistema de registro de preços? (Lei Federal !4.L33120!2, art. 40s,

item ll).
( ) SIM ( ) Não { X) Não aplicável Fls: Obs:

38 - Há manifestação sobre o atendimento do princípio da padronizaçâo? lCompotibilidade de especificoções

estéticas, técnicos ou desempenáol (Lei Federal L4.13312012, art.40e, item V, letra a).
( ) StfU ( ) Não ( X) Não aplÍcável Fls: Obs:

39 - Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de catálogo eletrônlco de padronização? (Lei

Federal L4.13312Ot2, art. 19e, §1 e §2).
( ) SIM ( ) ruao ( X) Não aplicável Fls: Obs:

40 - Caso a Administração exija gue os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante
deslocamento de técnico ou disponibílizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância

compatível com suas necessidades, consta fundamentação em Estudo Técnico Preliminar? (Lei Federal

t4.t3312012, art. 40e, §4e).
( ) slM ( ) Nao (X) Não aplicável Fls: Obs:
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41- Caso haja indicação de marca ou modelo, consta iustificativa para a indicação? (Lei Federal 14.13312012,

art.4Ie, item l).
( ) SIM ( ) ruao ( X) Não aplícável Fls: Obs:

42- Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi indicada a existência de processo administrativo
em que esteja comprovado que não atendem às necessldades da Administração? (Lei Federal 14.t33/20!2,aft.
tfle, item lll).
( ) Stnll ( ) ruao (X) Não aplicável Fls Obs:

43- Há certificação de que a opção pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais alternativas, como a

locação de bens?
( ) StU ( ) ruao (X) Não aplicável Fls: Obs:

,TETT§ ESPEífrTCOS PAfrA SERy.Í(;o6 EM GERAIíQUE NÃO SEINYI T,lE ETÚEENHAR'AI

44 - Houve manifestação quanto à observância do princípio da padronização? [CompatibÍlidade de

especificações estéticas, técnicas ou desempenhol (Lei Federal 14.13312072, art.47, item l).
( ) SIM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:

45 - Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de catálogo eletrônico de padronização? (Lei

Federal !4.t33/2O72, art. 19e, §1 e §2).
( ) SIM {X) Não ( ) Não aplicável Fls: Obs:

46 - Foi certificado que os serviços a serem contratados se enquadram como as atividades materiais acessórias,

instrumentais ou complementares aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da

entidade? (Lei Federal 14.L33/2012, arl.48, caput).
( ) SIM (X) Não ( )ruao aplicável Fls: Obs:

47- Caso a Administração pretenda contratar mais de uma emprêsa para a execução do objeto, está atestado

nos autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) é possível e conveniente a execução simultânea e (iii)

há controle individualizado para a execução de cada contratado? (Lei Federal L4.133/20t2, art. 49).
( ) SIM ( ) Não (X ) Não aplicável Fls: Obs:

rt8 - Em se tratando de serviços comum de engenharia, o serviço tem por objeto ações, objetivamente
padronizáveis em termos de desempenho e qualldade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens

móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens ? (Lei Federal 14.t33/20L2, art. 6, item

XXl, letra "a").
( )SlM ( ) ruao (X) Não aplicável Fls: Obs

49 - Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, qual o regime adotado? (Lei Federal t4.L33/2012,
art. 46, item I ao Vll).
( ) Empreitada por preço unitário.
( ) Empreitada por preço global.
( ) Empreitada integral.
( ) Contratação portarefa.
( ) Contratação integrada.
( ) Contratação semi-integrada.
( ) Fornecimento e prestaÇão de serviços associado.

50 - Em se tratando de serviços comum de engenharia, foi demonstrada a inexistência de prejuízo pera a

aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, sendo possível a dispensa da elaboração de
projetos? (Lei Federal 74.L3312072, art. 18, §3)
( )SlM ( ) Não (X) Não aplicável Fls: Obs:

Diretor de Controladoria lnterna

.._,



PrefeiÍura Ãrfunte@I de Áko Pwaísa - Pft
Ctn,95.m.7írôáprOt'.gO C§,P 8752&Un ';;:, Í.56

Áv. Pe&oÁtrarodas§anao§, 90A-FonelFw (*xx) 44 3664 li20
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Processo N". 056/2024

Interessado: Secretaria Geral de Administração

Objeto: Contrataçâo de servlços têcnicos espectallzados de natureza
predomlnaatemente lntelectual con proÍlssional de aotôrla especlallzação
para consultorla em Llcltações e Contratos, auxlllando na elaboraçâo e
prcparaçâo de documeatos visando a Adequação para às exigências Lei n"
L4.Lggl21, bem como consultoria no apoio admlnlstrativo ao setor de
licitações e contratos ao Drecutivo Muaicipal

.,1 ,i.",' , i
' , ' 1,.";,+:,r.,lrr. .:,,::,i.j,.1,.'.::,,.'';'':..:;,l,-16i1troDERtsTITIIIçÃo

' 
" '."'" Nesta data faço restituição com parecer do controle interno

solicitado

", 
', Setor de Licitações da Prefeitura Municipal Alto Paraíso -

PR., 02 de Julho de 2024.

:' .' ' ': -i .:;r i
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CERTIDÃO ITEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,,âBÀLHTSTAS

Nome: SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA (MATRIZ E F]LIAIS)
CNPJ: 50. 030. 663/0001--27
Certidão n": 46448637 /2024
Expedição: 02/ 01 /2024, às 15:45:50
Validade z 29/L2/2024 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SC CONSULTORIÀ E TREINÀ!ÍENTO LTDÀ (IIATRIZ E FILIÀIS),
inscrit.o(a) no CNPJ sob o no 50.030.663/000L-27, NÃo coNsTA como
inadimplente no Banco Nacj-onal de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2071 e

l-3.467/20L7, e no Ato 01,/2022 da CGJT, de 2t de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verj-ficação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroR!íÀçÃo IlíPoRTÀlrTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatórj-a transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhlstas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciárj-os, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tit.ulos euê, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

*/,
I
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Processo Administrativo
olo I 2024.

Prefeilura lufunieipat de Álto Paraíso*Pft
crmr 98.ffia.Tgclooot-go cmp gz§z&(Nm ,. _ 158

Áv. PedroÁmaro dos§ar*os, 9AA-FanelFu (kx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DATA: O2lO7l2O24

SÚUUf.a: Adjudica e homologa resultado do
no 05612024, Inexigibilidade de Licitação, no

\-

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDBRANDO o resultado apresentado pelo
Agenfe;de Côntrataçãg, S{. Valdemir Ribeiro Sparapan;

: . .,:, :, ' CONSIDERANDO parecer jurídico emitido pelo
Procurâdor Jurídico Sr. Roberto Gonçalves DelÍin;

CONSIDERANDO parecer técnico emitido pelo
Controlador Interno Sr. Elias:sobreiro dos Santos.

DDCREIA:
'i

Art. 1"1 Fica Adjudicado em favor da empresa SC
coÀ,§uL1loRrA D TREiTIIAMDT{T1D LTDA, CÀtpú 50.030.669/0007-27, o
resultado do processo licitatório no 056/2024, Inexigibilidade de Licitação, n"
olo l2o24' 

AÍt. 2l Fica Homorogado o resurtado do
Processo Administrativo no 056/2024, Inexigibilidade de Licitação, no
OlOl2O24, em favor da empresa SC COTVISÍ/..ZTORIA D TRDII,tAMEnÍrc LTITA,
CNPJ: 5o.q3o.663/ooo7-27, que tem como objeto: toatratação de
serviços têcnlcos especializados de natureze predomlnantemente
intelectual com ptoÍisslonal de notôria especialização para consultoria
em Llcitaçôes e coatratos, auxillando na elaboração e preparação de
documeatos vlsando a Adequaçâo para às exigênclas Lei no 14.Í,ggl2Í-,
bem cono consrrltorla no apoio admiaistrativo ao setor de licitaçôes e
contretos co &ecutlvo Municlpal,.

AÍt. 3"1. vigor na data
de publicação.

aos 02 dias do mês de Julho

PUBLICADO NO JORNAL

U}1U
ónqÃq OFICIALDO

-.:.

3EM

decreto entrará

4

Dêlfââ N,",*,.Jj,i#,r*'|*s$urnt*Ê&'

JARDIM

de Paraíso
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Voltar

So*#wmmr

ffiEffissât&ftH§d

Registnr processo licitatório

Munícípio

Entidade Executora

ALTO PAÂAÍSO

MUNICÍHO DE ALTO PARAiSO

\-

crmpo3 Ano,r{o a I'lod.lidrds d€u€m tar aguiie ro3 lrfotmtdos (à infoÍmat) no slil

Àno* 2024

Modalidade" Proc6so lnêígibilidade

No licitação/dispensa/inexigibilidadex 10

CPF; 663!!188!17r üogall)

Ç

lntGrnaclonalr/multllatêÍal3 de

ü
proYênlêlltoa dê oÍ3anl3mos

A licitação utiliza estes

0562024

2967633903948000003&o1 1 2200

ü A entidade optou pdo sigilo do rralor stimado do objeto dã licitaçâo? (artigo 34 da Lei Federal 13.30312016)

51.000,00

291ú12024

preqotnlnaíxEmellte lllt§le{judl LUlll írlull§i9,lot ue I rulur ra s}ELrorr.olae Psro

consultorià em Lhitõçôs e Conbatos, auxiliando na elaboração e preparação de

documentoc visaruh a Ádequação para às exigências Lei no 14'133/21, bem

coíno &niullDriâ ÍB âpoio àdminisrattro ao setor de licitades e contratos ao

Executhro Municipal,

Número

DescÍição do Objeto*

Forma de Awlí$o

Dotação OrçamenÉria*

Preço máximo/RefeÉncia de Preço -

R$*

Data Publicado Termo raüficação

111
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CONTRATO PRTSTACÃO DE SERVICOS 0,36120.24

PROCESSO N)MINTSTRATwO N" 0,561 20/24
INEXTGIBILTDADE DE LICITAçÃO N" OtOl2O24
HOMOLOGADO EM: O2lO7 I 2or24

QUC CNTTC Si celebTam: CONTRATANTE: PRTFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARAISO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sed.e a Avenida Pedro
Amaro dos Santos, n.o 900, CEP: 87528-000 inscrita no CGC/MF sob o n.o
95.640.7361O0O1-30, representado pelo Sr. Prefeito Municipal, Sr. Dércio Jardim
Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n. o

1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.579.719-53. CONTRATADA: SC CONSULTORIA E
\- TREINAMENTO LTDA, estabelecida à Rua Eudoxio Badotti, no 10, Centro - CEP:

85.400-000, Guaraniaçu/PR, inscrita no CNPJ sob o no 50.030.663/000 t-27,
representada pela sua representante legal a sr. SILMARA CANAN, brasileira,
empresária, portadora do CPF sob o no 052.355.769-85 e RG no 7.669.214-9,
Residente a domiciliado na Cidade de Guaraniaçu/PR, com base na
INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÃO OlOl2O24, e de conformidade com a Lei Federal
no 74.L33/21, resolve firmar o presente CONTRATO, observadas as cláusulas e
condições seguintes:

DO O&IETO
cLÁusulll PRIMEIRA - O objeto do CoNTRATO: Contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominante intelectual com profissional de notória
especialização para consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboração e
preparação de documentos visando a Adequação para às exigências Lei no
14.L33121, bem como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitações e
contratos ao Executivo Municipal.

DO,PRTçO/REATUSTE
CLAUSULA SEGUNDA - O preço ajustado pelas partes contratantes é de R$
51-000.00 (cinquenta e oito mil e quinhentos reais), conforme proposta apresentada
pela CONTRATADA, e ainda por concordar em executar os serviços pelo valor
mencionado e pelas condições pactuadas neste Instrumento.
§1". O pagamento pela prestaçáo dos serviços objeto deste contrato, será efetuado
após a respectiva liquidação, nos termos do art. 63, da Lei 4.320/64, e observadas as
seguintes condições:
I - O valor global do presente contrato será pago em 06 (seis) parcelas iguais, até o
quinto dia após a emissão e envio da nota hscal pela contratada, obedecido o item
anterior.
§2' - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da CONTRATANTE, o
valor devido será acrescido de encargos moratórios a partir ao aia subsequente ao do
vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento, devendo seiequivalente



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
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àquele calculado conforme variação da taxa SELIC pro rata tempore-die do mês do
vencimento, de forma não composta;

DOS PRAZOS
CLÁUSULA TERCEIRA - O prazo deste contrato é de 06 (seis) meses, com início a
partir de sua assinatura.

DO RECEBIMENTO DO CONTRATO
CLÁUSULII QUARTA - Executado este instrumento pela CONTRATADA, seu objeto
será recebido pelo CONTRATANTE, na forma do artigo 147 da Lei Federal no
t4.133/21.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
CLAUSULA QUINTA - Os recursos alocados para a realização do objeto do presente
contrato são os tes da

DAS
CLÁUSULA SEXTA - O regime jurídico deste contrato confere ao CONTRATANTE as
prerrogativas relacionadas no artigo 104 da Lei 14. L33/2L.

CLÁUSULA SÉTIUa - Constituem obrigações da CONTRATANTE efetuar o
pagamento constante da Cláusula Segunda, além das constantes dos Arts. 116 e ll7
da Lei n." 14.133/2I.

CLÁUSULA OITAVA - E de inteira responsabilidade da CoNTRATADA a observância
e o cumprimento das normas legais referentes ao Direito do Trabalho nos senriços,
bem como a obrigação de manter, durante todo o período de execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.
§1". O CONTRATANTE, através do seu setor competente ou de terceiros por ela
designados, poderá supervisionar o cumprimento de tais normas.
§2". A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, tributários,
previdenciários, securitários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.
§3". A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os
serviços executados, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos de perdas
que os mesmos venham a sofrer, obrigando-se até a entrega Íinal dos serviços como
fiel depositário dos mesmos.
§4". A CONTRATADA compromete-se atender e cumprir rigorosamente às
especiÍicações, características e condições definidas e relacionadas no presente
Instrumento e na slra proposta.
§5". A CONTRATADA Comunicará à CONTRATANTE, por escrito, qualquer
anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos necessários.

DESP. ELEMENTO oescatçÃo FUNCIONAL DEPARTAMÉNTO

29676 339039480000
SERVICO DE
SELECAO E

TREINAMENTO
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§6'. A CONTRATADA compromete-se a entregar com pontualidade os serviços
solicitados, e cumprir com todos os prazas legais.
§7". A CONTRATADA deverá comparecer mensalmente, presencialmente nas
dependências da Prefeitura Municipal e estar disponível para consultas via acesso
remoto (e-mail; telefone; WhatsApp ou outra rede), promovendo retorno das
consultas realizadas no que tange aos serviços objeto desse contrato, conforme a
necessidade para a entrega dos serviços.

DAS ALTERAçÕES
CLÁUSULA NONA - As alterações, porventura necessárias ao Íiel cumprimento do
objeto deste contrato, serão efetivadas na forma e condições do Art. Ii4 da Lei n.o
14.133/21, formalizadas previamente por Termo Ad.itivo, que pâssará a integrar este
contrato.
§ 1" Ocorrendo à constatação da necessid.ade d.e serviços excedentes que\- ultrapassem o preÇo contratado, os mesmos seráo objeto de instrumento aditivo a
este contrato, após parecer favorável do setor competente da CONTRATANTE,
devidamente homologado pela Presidente da Câmara úunicipal, obedecido o limite
estabelecido no Art. 125, da Lei n." 14.133/2I.

DAS PENALIDADES
CLÁUSULA DÉCIMA - Caso incorra em alguma falta ou ilícito administrativo, a
Contratada Íicará sujeita às penalidades a seguir elencadas, assegurado o direito de
defesa prévia através do devido processo administrativo, -".* prejutzo da
responsabilidade ciül e criminal cabível.

§1'. Aplicar-se-á à Contratada, pelo náo cumprimento, ou pelo inadimplemento de
qualquer das obrigações contratuais, as sanções dispostas no art. 1S5 da Lei
t4.733/21.

DA RESCISÃO
\- CLÁUSULA oÉCfure - Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da

contratada, será aplicada à mesma, sem prejuizo da responsabitidaaá civil e criminalque couber, multa de LOyo (dez por cento) sobre o valor do contrato,
independentemente das penatidades previstas em lei, Íicando o contrato, desde a sua
assinatura, reconhecido como título executivo extrajudicial pelas partes.

cLÁusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - A inexecuçáo total ou parcial deste contrato dará
ensejo à sua rescisão, assegurada a ampla defesa . o 

"orrtraditório 
e observadas as

disposições deste contrato e da Lei n." L4.LSg/2t.

DA GARANTIA CONTRATUAL
cLÁUsuLA DÉCIMA SEGUNDA - Não haverá exigência d.e garantia contratual da
execução.
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DA SUBcoNTRATAÇÃo
cr,Áusur"e pÉcruA TERcETRA - DA suBcorTnateçÃo
Tendo em ústa a natureza da contratação, não será admitida a subcontratação do
objeto contratual.

oe vrcÊNcrA
cr"Áusur,e oÉcruA qUARTA - DA vrcÊncre
O prazo de vigência do presente contrato é de O6 (seis) meses, com início no dia
O4/O7/2024 e com término em 3l/L2/2O24, podendo ser proÍrogado, mediante
aditivo, nos termos da Lei.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs
O acompanhamento e a Íiscalizaçáo exercidos deverá ser realizado pela Contratante
nos termos das exigências legais, sendo de responsabilidade em conformidade com
as cIáusulas deste Contrato.
Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei n" 14.t33/21.

DO FORO
cr,r(usur,e oÉcrue TERCEIRA - As partes elegem o foro da Comarca de
Xambrê/PR, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução d.o presente
Contrato.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, ern 02 (duas) vias de igual
teor e valia, a Íim de que produza seus efeitos legais.

Alto Paraíso, Estado do Paraná, em 04 de Julho de 2024.DERCIO i Disitalysisned byDERcto

JARDIM i: jtlo,JH,o,ou,.r,nu,

, "DN: cn=DERCtOJARDIM

JUN IOR:4/z[§ll',qruron:474s1e7res3, c=BR,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
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DERCIO JARDIM JUNIOR



Portal Nacional de Contratações Públicas

ô ) Contratos

q t Entrar

. ,1-65
Contrato no 36/2024
Ú Lti mo otuotizoçõo O5/O7/ 2024

tocaL ALto Paraiso/PR órgão: MUNICIPIO DE ALTO PARAISo Unidade executora: OOOO - PREFEITURA MUNtCtPAL DE RLTO pRRRÍSO

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: 56 Categoria do PÍocesso: Serviços

Data de divutgação no PNCPT O5/O7/2O24 Data de assinatuta: O4/O7/2O24 Vigência: de O4/O7/2O24 a3t/72/2O24

ld contrato PNCP: 9564O736000130-2-000023/2024 Fonte: GovernançabrasitTecnotogia e Gestão em Serviços

ld contratação PNCP: 95640736000130-1-000056,/2024

Objeto:

Contratacao de servicos tecnicos especializados de natureza predominante intel.ectuaL com profssionat de notoria especiatizacao para
consultoria em Licitacoes e Contratos auxitiando na etaboracao e preparacao de documentos visando a Adequacao para as exigencias Lei n
14.L33 21 bem como consultori

VALORCONTRATADO

R$ 51OOO,oo

FORNECEDOR:

Nome./Razão sociaL SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA CNPJ/CPF: 5O.O3O.663/OOOL-27 Tipo: Pessoa jurÍdica

Arquivos Histórico

Nome: Data C Tipo BaixaÍ:

CoNTRATO 0362024 05/o7/2024 Contrato g

Exibir 1-1 de 1 itêns PiEim

( Voltar

Ç !:.ttAs,lp..,da1cJcssg.içsi.eesrcrylb,geub!:

J I go,çl ç-l,i]-:g.out

AGRADãCIMENTO AOS PARCE:ROS

Ciiado pelii i..ei nc 1.4."i3312i. o Porial Nacicnal rie Contrataçóes Pibiicas (pNCp) é i) sitio
rllêtron;.i) oficial rl+siírrado a dívriíctação cerrtraiizacia * ol-rr:üatcria das atos exigi<lcs en': secle
cJ* liiiiai-.ôe: e ccniratcs ãdmil'li it,-âi:uos obarcecice pelo trovel dioicr:ra.

i gr/|i<lo pei* Ccmito..lestcr e'ia íierje I'iricii-:nai il,;j Conl.r'a:aíÕes Fiií:iic;rs. i.:rr cciegiâdo
cielil-.eri'rtivc aoiÍl suils atribviçlçs çs1*beiecirl.-rs i"io ["rêc:rét, nc'.i.A.754. de g de agosto tle 2C21.

Ô d<lsllnvolv:nrenio icssê vorsãc i+ P,rúal ri um esícrçc aÕí!*utii.,J clil cçs,rlrr,tao ckj urnâ
ccncept:êi:' direta leçr,rl, hornoi<;ga*r:, ;ielos ílcii,-;atlcis a cciÍj!3c,r o *k*ido ci:rr:ite.

t.adoqttaçáo, li(:er1;9fi!úaie; e coríiltudú'dâs ilÍcririsçÕos. e i!C5 eri_:u;vçs rolaiir:os ás
ccrtVaLircó<::. <iisporribili;a<J;r:; no PNCP por íorça clal L*i r:'. l'Í.133i'?O21 lão de osiriia
responsabiliciaric <ios ôrgãos e enticJndels coniiat,int{}$.

;ffi1*:r**:ii-iÍ*:*É
Í".1 :-"J ,i{rrrlt* rj:rIi}*.
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EXTRAT\O DD COIy?RAÍ1o Àt" 036/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPA DE ALTO PARAÍSO

COffPRáTADO: SC CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA

CNPJ: 50.030.663 I OOO l-27

PROCESSO N". 05612024

INEXIBILIDADE N" OtO 12024

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominante intelectual com profissional de notória especializaçâo
para consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboração e
preparação de documentos visando a Adequação para às exigências
Lei n" 14.133121, bem como consultoria no apoio administrativo ao
setor de licitações e contratos ao Executivo Municipal.

VAIOR DO CONTRATO:51.O0O.00 (cinquenta e oito mil e quinhentos reais).

PRAZO DE VrcÊNCrA: 3t / t212O24.

FORUM: COMARCA DE XAMBRE.

e ilu

EM

Edi@N'o
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e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br
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PUBLICADO NO JORNAL

Uh,IUARAI{A ILUSTRADO
õnclo oFIcIAL Do MUNIcÍHo

PORTARH N."t7512o/24

DATA: lOlO7l2O24

súuur,e: DISPÕE soBRE DESIGNAÇÃo DE
SERVTDoRES rARA EXERCER AS nuuçôes DE
crsron D Drsc;gl DD corirrRAnos No ÂtuetroEM 44 I ,q

Ediçâo N.n

DO EXECUTIVO MUNICIPAL Do MUNICÍPIo DE
ALTo pRRaiso peneNÁ E oÁ oUTRAS
pRovroÊNCrAS.

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Palanâ, no uso de
suas atribuições legais, e ainda, atendendo ao disposto na Lei Federal t4.13312L.

RESOLVE:

Art. 10 Fica designado, sem prejuízo dos vencimentos e das
atividades normalmente desenvolvidas, os servidores publicos do Executivo
abaixo descrito, para exercerem as funçõe§ de Gestor e Fiscal de Contrato na
Inexigibilidade n. OlOl2024, a saber:

Gestor:
JOB REZENDE NETO - CPF: 281.003.019-72;

Fiscal Administrativo:
EUDINETE DA SILVA PEDROTA - CPF: 030.789.829-63.

Art. 20 Ao Gestor de Contratos cabe garantir a adoção das
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, zelando
pela garantia do interesse público, promovendo as medidas adequadas ao caso,
bem como, demais atribuições determinadas pela lei 14.73312021.

Art. 3o Ao Fiscal de Contratos cabe o acompanhamento do
contrato administrativo para o qual foi designado, proporcionando à contratante e
ao contratado todos os meios legais para assegurar o cumprimento eficiente e
eftcaz do objeto contratual, assim como demais atribuições determinadas
determinas pela Lei l4.l33l2O2l, o para a qual foi designado

Art. 4" Esta Po na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em

Pr., aosA1

D

a

entra em
trário

toM
IMJ OR

s de Julho de 2024.





PrefeiÍura fuÍunieipat de Álto Parako - PR
eÀ&r9§.6ío.786fAOOb3A C,tp 87§28-o(n
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DO DEPTO DE LICITAÇÃO

PARA: Fiscal Administrativo: EUDINETE DA SILVA PEDROTA CPF:
030.789.829-63

Processo 1,1". 056/2024

Inextgíbilidode Ii[". O 7 O/2O24

Controto I,l" Og 6/2024.

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializaclos de natureza
predominante intelectual com profissional de notória especialização para
consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboraçáo e preparação
de documentos visando a Adequação para às exigências Lei n" 14.133121, bem
como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitaçÕes e contratos ao
Executivo Municipal.

Nesta data, remeto ao responsável acima em epígrafe cópia
do contrato n" 03612024 para que possa atuar como Íiscal de contrato e
demais atribuições determinadas pela Lei 14.13312021, observadas a função
para a qual foi designado.

Em 1LloTl2024

Valdemir
Agente

DE REICEBIMENTO

Nesta data recebi cópia do contrato n" 03612024, bem como
portaria n" 175/2024.

Em 1tl07/2024
,-ú t-
hrcla.,.,r,k*- rÍ,({- 5*Jü'o&. Ç-hu-

EUDINETE DA SILVA PEDROTA
Fiscal de Contrato
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DO DEPTO DE LICITAÇÃO

PARA: Gestor:
JOB REZENDE NETO - CPF: 281.003.019-72

Processo IrÍ,. 056/2024

Inexígiblltdade lil". O 7 O/2O24

Contrqto Ril" 036/2024.

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominante intelectual com proÍissional de notória especialização para
consultoria em Licitações e Contratos, auxiliando na elaboração e preparação
de documentos visando a Adequação para às exigências Lei n" 74.L33/21, bem
como consultoria no apoio administrativo ao setor de licitações e contratos ao
Executivo Municipal.

Nesta data, remeto ao responsável acima em epígrafe cópia
do contrato n" 03612024 para que possam atuar como gestor de contrato e
demais atribuições determinadas pela Lei 14.13312021, observada a função
para a qual foi designado.

Em 1tl07l2024

Valdemir
Agente de

Nesta data recebi cópia do contrato n" 03612024, bem como
portaria n" 175/2024

Em 1tl07l2024

JOB
Gestor de


